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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 063/GP/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6-5919/SEMINSP/2021

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP
PARTES:
1.1. MUNICÍPIO DE JARU
1.2.  L. F. GOMES RIBEIRO LTDA

OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo do Contrato nº 063/GP/2021 que trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA A IMPLANTAÇÃO DE CALÇADAS EM ÁREA URBANA do Município de Jaru/RO, através do Convênio nº 897187/2019/
MDR/CAIXA, tem como objeto a prorrogação dos prazos de execução e vigência, para que o objeto do contrato seja concluído, e demais trâmites 
processuais, conforme parecer técnico de (ID 1451768). 1.2. A prorrogação dos prazos se dará da seguinte forma: a)    Prazo de execução da 
obra: prorrogação pelo período de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do dia 04 de dezembro de 2022, tendo como prazo final o dia 04 de 
março de 2023.  b)  Prazo de vigência do contrato: prorrogação pelo período de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do dia 03 de janeiro 
de 2023, tendo como prazo final o dia 03 de abril de 2023.

DATA DE ASSINATURA: 03/01/2023

MUNICÍPIO DE JARU
JEVERSON LUIZ DE LIMA

Prefeito Municipal em Exercício
Administração Pública Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP
CHRYSTIAN BARBOSA FIGUEIREDO

Secretário  Executivo

L. F. GOMES RIBEIRO LTDA
CNPJ nº 36.006.855/0001-77

Representante Sr. LUCAS FRANCISCO GOMES RIBEIRO
Contratada

<#E.G.B#7235#1#8480/>

Protocolo 8480

<#E.G.B#7226#1#8471>

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/PMJ/2023
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

AVISO DE LICITAÇÃO

Órgão Requisitante:  Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT e 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES.

Processo nº 1-1904/PMJ/2022.

Objeto: Registro de Preços Para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE DOCES.

Valor estimado de R$ 456.515,00 (Quatrocentos e Cinquenta e Seis Mil e Quinhentos e Quinze Reais).

Data para cadastro de propostas: 04/01/2023, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 17/01/2023. Início da Sessão Pública: 17 de 
janeiro de 2023, às 09h10min (horário de Brasília).

Local da disputa virtual:  www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.

Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, terça-feira, 03 de janeiro de 2023.

Neriane Cordeiro de Souza
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#7226#1#8471/>

Protocolo 8471
<#E.G.B#7240#1#8485>



Diário Oficial de Jaru - RO | 04 de Janeiro de 2023 | Nº 252 2
DECRETO Nº 14.862, DE 03 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a readaptação de função da servidora Luizete Neri dos Reis para a função de Operador (a) de Serviços 
Gerais 40 hs.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o Parecer Jurídico (ID 1450015), o qual manifesta a possibilidade jurídica para readaptação da servidora Luizete Neri dos Reis;
Considerando o Laudo Médico Pericial (ID 1369789) e demais documentos acostados ao processo 2-4580/2018, que atestam a incapacidade 

laborativa da servidora;
Considerando a Decisão (ID 1456004), a qual defere a readaptação da servidora Luizete Neri dos Reis, pelo período de 180 (cento e oitenta) 

dias.

D E C R E T A

	 Art. 1º Fica concedido a readaptação de função a servidora pública municipal, LUIZETE NERI DOS REIS, cadastro nº 586-1, por estar 
impossibilitada de exercer suas funções originárias, qual seja de BRACAIS, em conformidade com o Art. 30, e seus incisos da Lei Municipal nº 2.228 
de 12 de dezembro de 2017.

	 Art. 2º A servidora exercerá atividades como função: OPERADOR (A) DE SERVIÇOS GERAIS 40 HS na E.M.E.I. Gabriel Balmant Neves, 
sem quaisquer prejuízos de seus vencimentos.

	 Art. 3º Após o período de 180 (cento e oitenta) dias, a servidora deverá ser reavaliada por profissional competente, cabendo ao Departamento 
de Gestão de Pessoas acompanhar o respectivo prazo.

	 Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 09 de novembro de 2022.

Jaru/RO, em 03 de janeiro de 2023.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#7240#2#8485/>

Protocolo 8485

<#E.G.B#7244#2#8489>

DECRETO Nº 14.863, DE 03 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a autorização, a título precário, a execução de serviço público de transporte individual de passageiros 
por veículo Táxi, e revoga o Decreto nº 14.681 de 1º de novembro de 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

CONSIDERANDO que é dever do administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica com a 
alteração, sempre buscando o princípio da legalidade da Administração, observando os demais princípios norteadores do direito;

CONSIDERANDO a desistência do Sr.ª Ducelina de Meira Oliveira, e a manifestação de interesse do Sr. Cesar Souza da Silva, para 
execução de serviço público de transporte individual de passageiro por veículo Táxi;

CONSIDERANDO o interesse público em atender a necessidade da comunidade local com a continuidade do serviço de Táxi sem causar 
dano ou prejuízo à Administração;

CONSIDERANDO a precariedade da autorização, sendo o ato público de caráter discricionário e unilateral do Chefe do Poder Executivo 
Municipal;

CONSIDERANDO a Certidão (ID 1297959), emitida pelo Diretor Municipal de Trânsito, o qual atesta que o interessado apresentou toda 
documentação exigida, atendendo os requisitos legais, estando apto a exercer a atividade de taxista no município de Jaru/RO, após os trâmites legais;

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico (ID 1304595), do qual declara não haver nenhum fator impeditivo para o prosseguimento do feito;

D E C R E T A

Art. 1º Fica o Sr. CESAR SOUZA DA SILVA, brasileiro, taxista, residente e domiciliado no município de Jaru/RO, inscrito no CPF: ***.412.432-**, 
AUTORIZADO a executar o serviço público de transporte individual de passageiro por veículo TÁXI - Cadastro Municipal nº 007 do Município de 
Jaru-RO.

Art. 2º A execução do serviço observará os termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro),  da Lei 
Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, da Lei Municipal nº 1.360, de 02 de julho de 2018, com suas alterações através das Leis Municipais 2.087, 
de 13 de junho de 2016, e 2.309, de 02 de julho de 2018, a Resolução Contran nº 356/2010 e 410/2012, e demais normas regulamentares aplicáveis.

Art. 3º A Autorização conferida se dá a título precário, por prazo indeterminado, não gerando direito adquirido ao Autorizatário, podendo ser 
revogada a qualquer tempo.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação, ficando revogado o Decreto Nº 14.681, de 1º de novembro de 2022.

Jaru/RO, em 03 de janeiro de 2023

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#7244#2#8489/>

Protocolo 8489
<#E.G.B#7241#2#8486>
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DECRETO Nº 14.865, DE 03 DE JANEIRO DE 2023

Homologa a Resolução nº 17/COMAS/2022 e Resolução nº 18/COMAS/2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o recebimento do Ofício 48 de 06/12/2022 (ID 1411920), o qual solicita a apreciação e homologação da Resolução n° 17/
COMAS-JARU-RO/2022 e a Resolução n° 18/COMAS-JARU-RO/2022.

D E C R E T A
Art. 1° - Ficam Homologadas as seguintes Resoluções:

RESOLUÇÃO n° 17/COMAS - JARU - RO/2022:  “Aprovar a renovação da inscrição da entidade abaixo descrita no Conselho Municipal 
de Assistência Social:
Associação de Acolhimento e Recuperação de Dependentes Químicos Comunidade Terapêutica - ABRACE.”
RESOLUÇÃO n° 18/COMAS - JARU - RO/2022: “Aprovar a renovação da inscrição da entidade abaixo descrita no Conselho Municipal 
de Assistência Social:
Associação Escola Família Agrícola de Jaru e Região - AEFAJAR.”

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 03 de janeiro de 2023.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#7241#3#8486/>

Protocolo 8486

<#E.G.B#7245#3#8490>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.104, DE 03 DE JANEIRO DE 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o requerimento (ID 1458470), em que a servidora Fernanda Julia Paixão de Souza solicita exoneração do cargo em comissão 
a partir do dia 02 de janeiro de 2023,

D E C R E T A

Art. 1°  A exoneração, a pedido, de FERNANDA JULIA PAIXÃO DE SOUZA, inscrita no CPF sob nº ***.665.372-**, do cargo de ASSESSOR 
(A) DE EXPEDIENTE DA SEMINSP, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 02 de janeiro de 2023.

Jaru/RO, em 03 de janeiro de 2023.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#7245#3#8490/>

Protocolo 8490
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 092/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/PMJ/2022. 

PROCESSO Nº 6085/PMJ/2022.
VIGÊNCIA: 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à

Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo Assessor de Expediente

de Registro de Preço, Sr JOÃO PEDRO VICTO DE ALMEIDA e as empresas qualificadas no Anexo Único

desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA,

que  atenderá  as  necessidades  do  Fundo  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Saneamento  Básico,

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento – SEMAFO, Secretaria Municipal de

Desenvolvimento  Social  –  SEMDES,  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,  Secretaria

Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura

e Serviços Públicos – SEMINSP, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal

de  Jaru/RO,  nas  quantidades  estimadas  no  Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as  condições

previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-

se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais nº

12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA, que atenderá
as  necessidades  do  Fundo  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Saneamento  Básico,  Secretaria
Municipal  de  Administração,  Finanças  e  Orçamento  –  SEMAFO,  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento  Social  –  SEMDES,  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,  Secretaria
Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura
e Serviços Públicos – SEMINSP, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal
de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da

data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/RO.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para

registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a

alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a

finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de

despesas do órgão requisitante.
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4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata,

encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.1 Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que
esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. O prazo de entrega deverá ser de 5 (cinco) dias corridos para empresas dentro do Município
de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e no
prazo de 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do Estado de Rondônia, contados a partir do
envio da Ordem de Fornecimento. 

6.2.  O  produto  será  fornecido  à  medida  que  for  requisitado  no  decorrer  da  vigência  da  Ata,
podendo  ser  utilizados  parcialmente,  conforme  a  necessidade  e  interesses  das  Secretarias
Municipais solicitantes, sem prejuízo dos valores e quantidades contratados inicialmente, devendo
os mesmos serem entregues sem deterioração ou qualquer outro fator que possa comprometer a
qualidade dos mesmos;

6.3. Os materiais solicitados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico (Item 2
da  tabela  constante  no  tópico  2  deste  Termo de  Referência)  deverão  ser  entregues no Aterro
Sanitário  do  Município  de  Jaru,  localizada  na  Rodovia  RO  464,  km  8,  Zona  Rural,  conforme
solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente.

6.4. Os materiais solicitados pelas demais secretarias (Item 1 da tabela constante no tópico 2 deste
Termo de Referência) deverão ser entregues no endereço conforme solicitado e descrito na ordem
de fornecimento e sob responsabilidade e controle do órgão, correndo por conta da contratada as
despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do
fornecimento.

6.5. No ato da entrega, o objeto deverá estar isentos de pragas, doenças e ervas daninhas que
possam prejudicar o plantio e desenvolvimento da grama adquirida.

6.6.  Os materiais poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.
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6.1. Das Condições de Recebimento

6.1.1 A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.

6.1.2.  As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em
qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Os produtos serão recebidos conforme a seguir:

A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrada
alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;

6.1.3. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota
de  Empenho  e  da  Nota  Fiscal.  Esta  atividade  está  limitada  à  conferência  de  endereço,  CNPJ,
validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.

Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida
de avaliação técnica, envolvendo testes de funcionamento e verificação do cumprimento de todos
os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida pelo
CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da
nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e (Danfe).

6.1.4.  Consiste  no  desenvolvimento  de  atividades  de  inspeção  e  ensaios,  para  verificação  e
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.1.5. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o
fato  e  encaminhado  à  autoridade  competente  para  procedimentos  inerentes  à  aplicação  das
penalidades.

6.1.6.  Os  fornecedores  assumem o compromisso  de  substituir  os  produtos  que  apresentarem
defeitos de fabricação, sempre que notificados, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do
canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da
mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados
na nota fiscal dos itens, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários.

6.1.7.  Em conformidade com o art.  76 da Lei  de Licitações  e Contratos  Administrativos,  se no
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a
situação, nos termos do art. 69 da LLCA.
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6.1.8. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.

6.1.9. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.

6.1.10. A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Jaru e a Contratada se dará por meio do
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o ordenador de despesas
para as providências legais.

6.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em
face da eventual existência de vícios redibitórios.

6.1.12. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois
de  concedido  prazo  para  reparações,  não  foi  alcançado  o  resultado  esperado,  será  cabível  a
rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art.  77 c/c art.  78, inc. II,  da Lei n.
8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei,
com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

6.1.13. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades,
não invalidará ou comprometerá qualquer  reclamação que o órgão contratante venha a fazer,
baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso.

6.2. DA FISCALIZAÇÃO

6.2.1. A fiscalização da entrega do objeto/produto será realizada por integrantes das Comissões
Técnicas para Recebimento da Secretaria Solicitante.

6.2.2. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser
entregue a contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.

6.2.3.  As  exigências  da fiscalização e a  atuação da Comissão de Recebimento de Materiais  da
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem
a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao
contrato.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
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7.2  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da
apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3 A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a
empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.
7.4 A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo
de Referência (ANEXO I),  contados a partir da data do recebimento efetivo dos produtos e do
aceite da nota fiscal.
7.5 O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do
licitante vencedor, após apresentação  da  respectiva  documentação  exigida  (regularidade
referentes à Seguridade Social–INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, regularidade
para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e
Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru – Rondônia.
7.6 Para o caso de crédito em conta corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes
referências:

 Nome do Banco;
 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7 Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da
ordem bancária;
7.8 Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância
que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que
a  adjudicatária  tome  as  medidas  saneadoras  necessárias,  não cabendo correção do valor
pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas

nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1  À  contratada  que,  sem  justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou  infringir  os
preceitos  legais  (ressalvados  os  casos fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja
medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por
hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por
cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;
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d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”,
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes
e sem prejuízo de outras cominações;

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes
percentuais:

e) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

f) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em
consideração para fixação do valor final, a relevância  da parcela inadimplida  –
aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

g) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese
da empresa se recusar a formalizar o contrato no  prazo estabelecido  pela
Contratante, durante a vigência do registro.

h) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar
com a Administração, prevista no artigo 87, III  da  Lei nº  8.666/93, por prazo  não
superior a 2 (dois) anos.

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da
Decreto Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração
Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.
9.1.2 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos  prejuízos resultantes e após decorrido o  prazo da
sanção aplicada.
9.1.4  As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5 As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru,
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e
Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.
9.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
previa do interessado e recurso nos prazos  definidos em  lei, sendo-lhe  franqueada vista  ao
processo.

10. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E ADESÃO
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10.1 A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo III  deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2 A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3 O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.
10.4 Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5 Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme condições previstas no Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6 Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração poderá chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10,7 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando- a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas (art. 7º,  da Lei Federal nº 10.520/2002 e art.  87,  da Lei  Federal nº
8.666/93).
10.8 Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.9 A Adesão ao Registro de Preços
9.9.1  Em observação  ao disposto no  Decreto Municipal que  disciplina o Registro de Preço  a
autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá
mediante as seguintes condições:
9.9.2 Anuência formal do Órgão Gerenciador;
9.9.3 As aquisições ou contratações adicionais  não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
9.9.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgãos  participantes, independentemente do número de  órgãos não
participantes que aderirem;
9.9.5  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão  não participante deverá efetivar  a
aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
9.9.6 Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
9.9.7 Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;
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10.1.8 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata.

10.2.Da Rescisão da Ata de Registro de Preços

10.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida,  independentemente  de
interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao  Fornecedor  Registrado  direito  à
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos no Artigo 78, Incisos I a XVII, da Lei 8.666/93,
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 79 da mesma lei, bem como nos artigos 23 e
24 do Decreto Municipal 10.534/GP/2018.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve  o  custo  do  objeto  ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão  gerenciador promover  as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
11.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.5.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;
11.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1 Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas
avençadas  e  normas  vigentes,  de  forma  a  não  interferir  no  bom andamento da  rotina  de
funcionamento do órgão adquirente;
12.2 Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades
específicas;
12.3 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às
reclamações formuladas;
12.4 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos;
12.5 Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
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12.6 Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência,
para  representá-la  sempre  que for  preciso,  bem  como  manter  ativos  seus  canais  de
atendimento,  assim  como  informar  ao  órgão/setores competentes eventuais alterações de
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1 Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação
de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.
12.7 Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão adquirente.
12.8  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
12.9 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho,  quando seus  empregados forem vítimas na execução dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
12.10 Responder por  quaisquer  danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;
12.11 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados,
quando da realização da entrega do  Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão
adquirente, por escrito, qualquer anormalidade  ou impropriedade verificada e pr  estar  os
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do
órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas
no Edital;
12.13 Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2  Rejeitar, no todo ou em parte, os  objetos desta Ata  entregues  em desacordo com as
obrigações assumidas pelo detentor;
13.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos
desta Ata;

13.4 Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
13.5  Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de  direito  a reajustamento  de  preços ou  a
atualização monetária.
13.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1  Somente  em  casos excepcionais,  nas  hipóteses legalmente  admitidas  e  consideradas  os

preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n°

7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea  “d” do inciso II do caput do art. 65, da

Lei Federal nº 8.666/93

14.2 O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem
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a motivação do ato,  como por  exemplo  N.  F.  de seus  fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que
divulgam preços.
14.3 De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde  sugerirá  deferimento,
indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.
14.4 O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento
de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
14.5 A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do
pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no
que couber.
14.6 O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência
Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores
locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser  realizada
sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7 Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta
e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8 Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1 São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III.  A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a
impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;

IV. . O atraso injustificado do início da entrega do objeto;

V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com
outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total ou parcial, bem como  a  fusão, cisão  ou
incorporação, não admitidas nesta ARP;

VII.  O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
e  determinadas  pela  máxima  autoridade da  esfera  administrativa  a  que  está
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subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993;

XIV.  A  suspensão de  sua execução,  por  ordem escrita  da  Administração,  por  prazo
superior  a  120  (cento  e  vinte)  dias,  salvo  em caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação  da  ordem  interna,  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que
totalizem  o mesmo  prazo,  independentemente  do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações,
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das  obrigações assumidas, até  que  seja
normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo
em caso de calamidade pública,  grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega,
nos prazos contratuais;

XVII.A ocorrência de caso fortuito ou  de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

XIX.  Os  casos  da  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação;
d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização

escrita e fundamentada da autoridade competente.  e. Quando a rescisão
ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução
do Contrato até a data da rescisão.

e) A  rescisão  por  descumprimento  das cláusulas contratuais acarretará  a
execução da garantia contratual para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos
créditos  decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

f) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:

16.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de

classificação dos  licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será

utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes desta ata são as  Secretarias  que  constam  no TERMO DE

REFERÊNCIA elaborado pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico, Secretaria

Municipal  de  Administração,  Finanças  e  Orçamento  –  SEMAFO,  Secretaria  Municipal  de

Desenvolvimento  Social  –  SEMDES,  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,  Secretaria

Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de Infraestrutura

e Serviços  Públicos  –  SEMINSP,  Secretaria  Municipal  de Saúde -  SEMUSA, parte integrante do

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/PMJ/2022.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados  não obriga  a Administração a firmar as contratações de
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2 Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3  A  Ata  de  Registro  de  Preços,  os  ajustes  dela  decorrentes,  suas  alterações  e  rescisões
obedecerão ao  art.  20,  do  Decreto Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e
especialmente aos casos omissos.
18.4 Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos
detentores.

18.5 Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº 123/2006  e suas
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
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(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

J. CANUTO FLOR NATURAL 
CNPJ : 84.577.139/0001-92

Item Descrição Qtde MARCA
Und.
Med.

Vlr.
Unit.

Vlr.
Total

1

GRAMA  ESMERALDA
Grama Esmeralda, pronta para plantio,
bem  enraizada,  isenta  de  pragas  e
doenças,fornecida em placa uniforme,
medindo,  0,625m  x  0,40m  (1/4  de
metro  quadrado).  (Incluindo-se  os
Serviços de Transporte)

11.000
FLOR

NATURAL
M² 16,18

177.980,
00

2

GRAMA  ESMERALDA
Grama Esmeralda, pronta para plantio,
bem  enraizada,  isenta  de  pragas  e
doenças, fornecida em placa uniforme,
medindo,  0,625m  x  0,40m  (1/4  de
metro  quadrado).
(Incluindo-se os Serviços de Transporte
ATÉ AO ATERRO SANITÁRIO).

2.000
FLOR

NATURAL
M² 16,18

32.360,0
0

VALOR TOTAL R$ 210.340,00

J. CANUTO FLOR NATURAL 
CNPJ : 84.577.139/0001-92

Endereço: Avenida Brasil 
Bairro: Nova brasília N° 1479
Ji-Paraná / RO
CEP: 76908-503 
Fone: (69) 3421-5351 / 3421 - 8171
E-mail: j-canuto@hotmail.com / 
vendermaisconsultoria@gmail.com - 

MULLER BONELA CANUTO
REPRESENTANTE LEGAL
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 093/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/PMJ/2022. 

PROCESSO Nº 9320/PMJ/2022.
VIGÊNCIA: 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à

Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo Assessor de Expediente

de Registro de Preço, Sr JOÃO PEDRO VICTO DE ALMEIDA e a empresa qualificada no Anexo Único desta

Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PICK UP, a fim de

atender  às  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Administração,  Finanças  e  Orçamentos  -

SEMAFO , nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas

no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as

partes  às  normas  constantes da  Lei  nº.  8.666/93  e  suas  alterações,  Decretos  Municipais  nº

12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PICK UP, a fim de atender às
necessidades da Secretaria  Municipal  de Administração,  Finanças  e  Orçamentos  -  SEMAFO, da
Prefeitura Municipal de Jaru/RO , conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data

de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/RO.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para

registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a

alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a

finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de

despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata,

encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1 A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
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5.1.1 Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2 Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.
5.1.3 Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que
esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.
5.1.4 O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. Os veículos deverão ser entregues na Garagem Municipal localizada na Rua Tapajós, Nº. 4476
Setor  02.  CEP:  76890-000  Jaru/RO,  Próximo  ao  IFRO,  telefone  (69)  3521-2923,  em  horário
comercial  de segunda a sexta-feira,  das 07h30min às 11h30min e das 13h30min ás 17h30min.
Conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria.

6.2. A entrega deverá ser supervisionada por servidor da Prefeitura Municipal de Jaru, mediante
agendamento de horário a ser realizado pela contratada.

6.3. A entrega dá-se com a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de
Jaru/RO, através da Secretaria requisitante e deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias corridos
contoados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado por igual
período se constatado e deferida a dilação de prazo.

6.4.  Os  veículos  poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades, ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUAISQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.5. Das condições para o recebimento

6.6. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.

6.7.  As  exigências  da  fiscalização  e  a  atuação  da  Comissão  de  Recebimento de  Materiais  em
qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Os veículos serão recebidos conforme a seguir:

A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e,
encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;
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6.8. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade
do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.

Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida
de avaliação técnica, envolvendo testes de funcionamento e verificação do cumprimento de todos
os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida pelo
CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da
nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e (Danfe).

6.9.  Consiste  no  desenvolvimento  de  atividades  de  inspeção  e  ensaios,  para  verificação  e
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.10. Na hipótese de o veículo apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato
e  encaminhado  à  autoridade  competente  para  procedimentos  inerentes  à  aplicação  das
penalidades.

6.11.  Os  fornecedores  assumem  o  compromisso  de  substituir  os  veículos  que  apresentarem
defeitos de fabricação, sempre que notificados, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do
canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da
mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados
na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários.

6.12.  Em conformidade com o art.  76 da Lei  de Licitações  e  Contratos  Administrativos,  se  no
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a
situação, nos termos do art. 69 da LLCA.

6.13. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.

6.14. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.

6.15. A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Jaru e a Contratada se dará por meio do
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o ordenador de despesas
para as providências legais.

6.16. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em
face da eventual existência de vícios redibitórios.

6.17. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois
de  concedido  prazo  para  reparações,  não  foi  alcançado  o  resultado  esperado,  será  cabível  a
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rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art.  77 c/c art.  78, inc. II,  da Lei n.
8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei,
com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

6.18.  Todos  os  veículos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  não  denotando  uso  anterior  ou
recondicionamento.

6.19. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades,
nem  invalidará  ou  comprometerá  qualquer  reclamação  que  órgão  contratante  venha  a  fazer,
baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
7.2  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da
apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3 A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a
empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.
7.4 A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo
de Referência (ANEXO I),  contados a partir da data do recebimento efetivo dos produtos e do
aceite da nota fiscal.
7.5 O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do
licitante vencedor, após apresentação  da  respectiva  documentação  exigida  (regularidades
referentes à Seguridade Social–INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, regularidade
para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e
Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru – Rondônia.
7.6 Para o caso de crédito em conta corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes
referências:

 Nome do Banco;
 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7 Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da
ordem bancária;
7.8 Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância
que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que
a  adjudicatária  tome  as  medidas  saneadoras  necessárias,  não cabendo correção do valor
pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas

nos processos filhotes.
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9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1  À  contratada  que,  sem  justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou  infringir  os
preceitos  legais  (ressalvados  os  casos fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a)  No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja
medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por
hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por
cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”,
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes
e sem prejuízo de outras cominações;

I.  Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes
percentuais:

g) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

h) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em
consideração para fixação do valor final, a relevância  da parcela inadimplida  –
aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

i) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese
da empresa se recusar a formalizar o contrato no  prazo estabelecido  pela
Contratante, durante a vigência do registro.

j) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante.

II.  Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar
com a Administração, prevista no artigo 87, III  da  Lei nº  8.666/93, por prazo  não
superior a 2 (dois) anos.
III. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da
Decreto Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

IV.  Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração
Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.
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9.1.1 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.
9.1.2 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício
da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos  prejuízos resultantes e após decorrido o  prazo da
sanção aplicada.
9.1.4  As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5 As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru,
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e
Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.
9.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
previa do interessado e recurso nos prazos  definidos em  lei, sendo-lhe  franqueada vista  ao
processo.

10. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E ADESÃO

10.1 A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo III  deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2 A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3  O prazo para assinatura da ata poderá ser  prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.
10.4 Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5 Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme condições previstas no Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6 Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração poderá chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando- a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas (art. 7º,  da Lei Federal nº 10.520/2002 e art.  87,  da Lei  Federal nº
8.666/93).
10.8 Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1 A Adesão ao Registro de Preços
10.1.1  Em observação ao disposto no Decreto Municipal que disciplina o Registro de Preço a
autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá
mediante as seguintes condições:
10.1.2 Anuência formal do Órgão Gerenciador;
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10.1.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
10.1.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgãos  participantes, independentemente do número de  órgãos não
participantes que aderirem;
10.1.5  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão  não participante deverá efetivar  a
aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
10.1.6 Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;
10.1.8 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata.

10.2. Da Rescisão da Ata de Registro de Preço

10.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao 

Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos no Artigo 78, 

Incisos I a XVII, da Lei 8.666/93, observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 79 da mesma 

lei, bem como nos artigos 23 e 24 do Decreto Municipal 10.534/GP/2018.

10.2.2.  A  solicitação  para  cancelamento  dos  preços  registrados  deverá  ser  formulada  com  a
antecedência  de  30  (trinta)  dias,  facultada  à  Administração  a  aplicação  das  penalidades
mencionadas nesta ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve  o  custo  do  objeto  ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão  gerenciador promover  as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
11.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.6 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, sem aplicação de penalidade  se  confirmada  a veracidade dos motivos e
comprovantes;
11.7 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
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11.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1 Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas
avençadas  e  normas  vigentes,  de  forma  a  não  interferir  no  bom andamento da  rotina  de
funcionamento do órgão adquirente;
12.2 Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades
específicas;
12.3 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às
reclamações formuladas;
12.4 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos;
12.5 Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6 Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência,
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento,
assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de endereços (físicos
ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6 1 Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação
de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.
12.7 Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão adquirente.
12.8  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
12.9 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho,  quando seus empregados forem vítimas na execução dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;
12.10 Responder  por  quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;
12.11 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados,
quando da realização da entrega do  Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão
adquirente, por escrito, qualquer anormalidade  ou impropriedade verificada e pr  estar  os
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do
órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas
no Edital;
12.13 Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2  Rejeitar, no todo ou em parte, os  objetos desta Ata  entregues  em desacordo com as
obrigações assumidas pelo detentor;
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13.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos
desta Ata;

13.4 Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
13.5  Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de  direito  a reajustamento  de  preços ou  a
atualização monetária.
13.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1  Somente  em  casos excepcionais,  nas  hipóteses legalmente  admitidas  e  consideradas  os

preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n°

7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei

Federal nº 8.666/93.

14.2 O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem
a motivação do  ato,  como  por  exemplo  N.  F.  de  seus  fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que
divulgam preços.
14.3 De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde  sugerirá  deferimento,
indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.
14.4 O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento
de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
14.5 A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do
pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no
que couber.
14.6 O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência
Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores
locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser  realizada
sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7 Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta
e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8 Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1 São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III.  A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a
impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
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V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com
outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total ou parcial, bem como  a  fusão, cisão  ou
incorporação, não admitidas nesta ARP;

VII.  O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
e  determinadas  pela  máxima  autoridade da  esfera  administrativa  a  que  está
subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993;

XIV.  A  suspensão de  sua execução,  por  ordem escrita  da  Administração,  por  prazo
superior  a  120  (cento  e  vinte)  dias,  salvo  em caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação  da  ordem  interna,  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que
totalizem  o mesmo  prazo,  independentemente  do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações,
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das  obrigações assumidas, até  que  seja
normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo
em caso de calamidade pública,  grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega,
nos prazos contratuais;

XVII.  A ocorrência de caso fortuito ou  de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

XIX.  Os  casos  da  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação;
d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente. 
e) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será esta  ressarcida  dos  prejuízos  regularmente
comprovados  que  houver  sofrido,  tendo  ainda  direito  a pagamentos devidos pela
execução do Contrato até a data da rescisão.
f) A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução
da  garantia  contratual para  ressarcimento da  CONTRATANTE,  e  dos  valores  das
multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes
do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.
g) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:

16.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de

classificação dos  licitantes  cadastrados deverá ser respeitada nas  contratações  e  somente será

utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado

pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento – SEMAFO, parte integrante do

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/PMJ/2022.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que
deles  poderão advir,  facultada a realização de licitação específica para a  aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2 Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
18.3  A  Ata  de  Registro  de  Preços,  os  ajustes  dela  decorrentes,  suas  alterações  e  rescisões
obedecerão ao  art.  20,  do  Decreto Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e
especialmente aos casos omissos.
18.4 Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos
detentores.
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18.5 Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº 123/2006  e suas
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

COMERCIAL PSV LTDA
CNPJ: 01.489.352/0001-15

Item Descrição Marca Qtde
Und.
Med.

Vlr. Unit. Vlr. Total

1 VEICULO PICK-UP, ANO/MODELO 2022 OU
SUPERIOR,  5  PASSAGEIROS
MOTOR  1.3  OU  SUPERIOR,  8V,
COMBUSTÍVEIS FLEX, QUATRO CILINDROS,
POTÊNCIA 107 CV OU SUPERIOR, CÂMBIO
NO MÍNIMO 05 MARCHAS OU SUPERIOR,
AUTOMÁTICO,  TRAÇÃO  DIANTEIRA,
DIREÇÃO  HIDRÁULICA,  TANQUE  DE
COMBUSTÍVEL  DE  50  LITROS  OU
SUPERIOR.
Veículo  automotor  cabine  dupla  com
carroceria, cor branca, 04 portas laterais,
carroceria  aberta  contendo  capota
marítima;  ar  condicionado  original  de
fábrica, travas elétricas nas 4 portas, som
de fábrica. O veículo deverá conter todos
os  demais  equipamentos  obrigatórios
exigidos  pelo  CONTRAN  e  estar  em
conformidade  com  todas  as  normas  do
PROCONVE  (Programa  de  Controle  de
Poluição do Ar por veículos Automotores).
O veículo deve ser entregue devidamente

FIAT 15 UN 145.000,00 2.175.000,00
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emplacado e licenciado, sendo o primeiro
emplacamento  no  Estado  de
Rondônia/RO, Município de Jaru. Garantia
de Fábrica Mínima: 36 meses ou 100.000
(cem  mil)  km  rodados  o  que  ocorrer
primeiro, Assistência técnica prestada no
município  de  Porto  Velho/RO e mais  02
(duas)  cidades  do Interior  do  Estado de
Rondônia.

2

VEICULO PICK-UP, ANO/MODELO 2022 OU
SUPERIOR,  2  PASSAGEIROS
CABINE  ESTENDIDA,  MOTOR  1.3  OU
SUPERIOR,  8V,  COMBUSTÍVEIS  FLEX,
QUATRO  CILINDROS,  POTÊNCIA  107  CV
OU SUPERIOR,  CÂMBIO 5 MARCHAS OU
SUPERIOR, MANUAL, TRAÇÃO DIANTEIRA,
DIREÇÃO  HIDRÁULICA,  TANQUE  DE
COMBUSTÍVEL  DE  50  LITROS  OU
SUPERIOR.
Veículo automotor cabine estendida com
carroceria, cor branca, 02 portas laterais,
carroceria  aberta  contendo  capota
marítima;  ar  condicionado  original  de
fábrica,  travas  elétricas  nas  02  portas,
som de fábrica.  O veículo deverá conter
todos  os  demais  equipamentos
obrigatórios  exigidos  pelo  CONTRAN  e
estar  em  conformidade  com  todas  as
normas  do  PROCONVE  (Programa  de
Controle  de Poluição do Ar  por  veículos
Automotores).  O  veículo  deve  ser
entregue  devidamente  emplacado  e
licenciado,  sendo  o  primeiro
emplacamento  no  Estado  de
Rondônia/RO, Município de Jaru. Garantia
de Fábrica Mínima: 36 meses ou 100.000
(cem  mil)  km  rodados  o  que  ocorrer
primeiro, Assistência técnica prestada no
município  de  Porto  Velho/RO e mais  02
(duas)  cidades  do Interior  do  Estado de
Rondônia.

FIAT 12 UN 112.694,00 1.352.328,00

VALOR TOTAL R$ 3.527.328,00
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COMERCIAL PSV LTDA 
CNPJ: 01.489.352/0001-15

RUA: AV CASTELO BRANCO N° 16411
BAIRRO: SANTO ANTÔNIO
CACOAL/RO
CEP: 76.967-239
E-MAIL: licitacoes@fiatpsv.com.br 
FONE: (69) 3441-1300

POLIANA DE OLIVEIRA MIRANDA
REPRESENTANTE LEGAL

 
<#E.G.B#7237#30#8482/>
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<#E.G.B#7238#31#8483>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 094/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/PMJ/2022.

PROCESSO Nº 1-3919/PMJ/2022.
VIGÊNCIA: 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à
Rua  Raimundo  Cantanhede,  n°  1080  –  Setor  02,  neste  ato  representado  pela  Assessora  de
Expediente de Registro de Preço, Srta. Tainara de Paula e as empresas qualificadas no Anexo Único
desta Ata, resolvem REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual, AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE
COZINHA,  a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo
as  condições  previstas  no  instrumento convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de Registro  de
Preços,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  da  Lei  nº.  8.666/93  e  suas  alterações,
Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a
seguir.

1. DO OBJETO

1.1 REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA, a fim de

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da Prefeitura Municipal

de Jaru/RO.

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru / DOE.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para
registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta  Ata,
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.
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5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta
esteja de posse da respectiva nota de  empenho,  liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua  vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas
dentro  do  Estado  de  Rondônia  e  20  (vinte)  dias  corridos  para  empresas  fora  do  estado  na
totalidade  do  objeto  contratado,  contado  a  partir  do  recebimento  da  Nota  de  Empenho  ou
Instrumento de Contrato, se for o caso.

6.2. A entrega do produto referente a solicitação do órgão competente dá-se mediante a emissão
da Nota de Empenho emitida pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, o prazo para entrega
começa a contar a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, os produtos deverão ser
entregues na unidade escolar que solicitou.

6.3. A entrega dos materiais solicitados pelas escolas da zona rural, Tarilandia e Jaru - Uaru, deverá
ser  feita  na  Secretaria  Municipal  de  Educação,  localizada à  rua  Goiás  Nº  956,  esquina com a
Avenida Padre Adolpho Rolh, no setor 02, na cidade de Jaru/ro, ou retirado pela solicitante em
local  informado pela empresa ganhadora dentro da cidade de Jaru.  (A entrega ou retirada do
material deverá ser informada na ordem de fornecimento).

6.4. A entrega dos materiais solicitados pela Secretaria Municipal de Educação, dá-se mediante
nota de empenho emitida pela prefeitura municipal de Jaru, e deverá ser entregue  na sede do
Almoxarifado Central,  localizado na Rua Antelno Costa Fraga (linha 605)  Nº 2283 Jardim Novo
Estado. CEP.: 76890-000 Jaru/RO. Fone: (69) 3521 4730, em horário de funcionamento, de segunda
a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das  13h30min às 17h30min,  respeitando sempre o
período  de  almoço  das  11h30min  às  13h30min,  sob  responsabilidade  e  controle  do  órgão
competente.

6.5.  Os materiais poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.1. Das condições de recebimento:

6.1.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.

6.1.2.  As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em
qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Os produtos serão recebidos conforme a seguir:
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A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e,
encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;

6.1.3. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota
de  Empenho  e  da  Nota  Fiscal.  Esta  atividade  está  limitada  à  conferência  de  endereço,  CNPJ,
validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.

Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida
de avaliação técnica, envolvendo testes de funcionamento e verificação do cumprimento de todos
os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida pelo
CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da
nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e (Danfe).

6.1.4.  Consiste  no  desenvolvimento  de  atividades  de  inspeção  e  ensaios,  para  verificação  e
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.1.5. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o
fato  e  encaminhado  à  autoridade  competente  para  procedimentos  inerentes  à  aplicação  das
penalidades.

6.1.6.  Os  fornecedores  assumem o compromisso  de  substituir  os  produtos  que  apresentarem
defeitos de fabricação, sempre que notificados, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do
canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da
mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados
na nota fiscal dos itens, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários.

6.1.7.  Em conformidade com o art.  76 da Lei  de Licitações  e Contratos  Administrativos,  se no
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as
condições avançadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a
situação, nos termos do art. 69 da LLCA.

6.1.8. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual.

6.1.9. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.

6.1.10. A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Jaru e a Contratada se dará por meio do
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o ordenador de despesas
para as providências legais.

6.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em
face da eventual existência de vícios redibitórios.

6.1.12. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois
de  concedido  prazo  para  reparações,  não  foi  alcançado  o  resultado  esperado,  será  cabível  a
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rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art.  77 c/c art.  78, inc. II,  da Lei n.
8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei,
com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

6.1.13. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades,
não invalidará ou comprometerá qualquer  reclamação que o órgão contratante venha a fazer,
baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  devidamente  certificada,  sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.

7.2.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da
apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3.  A  fatura/nota  fiscal  deverá  descrever  de  forma  circunstanciada  a  descrição  dos
produtos/materiais e valores conforme o empenho.

7.4.A  fatura/nota  fiscal  de  serviço  e  de  aquisição  de  peças/acessórios  deverá  ser  expedida
separadamente uma da outra.

7.5.  Deve  acompanhar  a  fatura  toda  a  documentação  necessária  à  comprovação  de  que  a
CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

7.6.  O  pagamento  somente  será  efetuado  se  houver  o  aceite/certificação  da  Comissão  de
Recebimento na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada
em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal,
não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

7.7. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo
em conformidade  com que dispõe sobre  a  Ordem Cronológica  de Pagamentos,  no âmbito do
Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

7.8. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.

7.9. A nota fiscal ou nota fiscal/fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados
do fiscal do contrato.

7.10. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei
nº 10.192, de 14.2.2001.
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8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas
nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os precei-
tos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprova-
dos), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93,
10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a. No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumpri-
mento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do
empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b. Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido
em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c. No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento)
ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d. Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8%
(oito por cento) sobre o valor do empenho;

e. Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas a, b e c quando da ocorrência
do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste
item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f. Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas a e b, poderá ser aplica-
da sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de ou-
tras cominações.

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentu-
ais:

a. Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b. Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração

para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida aplicável apenas em hipóte-
ses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c. Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da em-
presa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a
vigência do registro.

d. Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em
assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, será aplicado multa mínima de 01% (um
por cento) até 05% (cinco por cento) do valor registrado.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a
Administração, prevista no artigo 87, III  da Lei  nº 8.666/93, por prazo não superior a 2
(dois) anos.
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V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da De-
creto Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, previs-
ta no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

9.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

9.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o con-
tratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.

9.5. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos ao Contratado.

9.6. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Sus-
pensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Con-
tratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.1 do edital.

10.2. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.

10.3.  O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.

10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração,  poderão ser acrescentadas à  contratação,  passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.

10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme  condições  previstas  no  Edital  e  seus  Anexos  e  também  na  proposta  apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.

10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração  poderá  chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem  de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e  habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas  (art.  7º,  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e  art.  87,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93).

10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.
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10.9. A ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS

10.9.1.  Em observação ao disposto no Decreto Municipal  que disciplina o Registro de Preço a
autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá
mediante as seguintes condições:

10.9.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

10.9.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

10.9.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes que aderirem;

10.9.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

10.9.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

10.9.7. Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;

10.9.8 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o  custo  do objeto  ou  bens registrados, cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se  tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador  convocará os  fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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11.5.1. Liberar o fornecedor do  compromisso assumido, caso a  comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da  ata  de  registro  de  preços,  adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos bens objetos da licitação, atendendo os requisitos
e observando às normas constantes do Edital;

12.2.  Colocar  à  disposição  do  CONTRATANTE  todos  os  meios  necessários  à  comprovação  da
qualidade e operacionalidade dos bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as
especificações;

12.3.  Cumprir  os  prazos  estipulados  na  Ata  de  Registro  de  Preços  e  as  especificações  dos
materiais, objeto da licitação;

12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios redibitórios,  defeitos  ou
incorreções, não ocasionados pelo contratante, durante toda a vigência da Ata de Registro de
Preços e da garantia;

12.5.  Realizar  o  fornecimento  do  objeto  dentro  dos  padrões  e  quantidades  requisitados,
garantindo a qualidade do objeto fornecido, segundo as exigências legais;

12.6. Responsabilizar- se pelos eventuais prejuízos causados ao município de Jaru ou a terceiros,
por atos de seus empregados ou prepostos decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução
dos  fornecimentos,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

12.7.  Levar  imediatamente  ao  conhecimento  do  CONTRATANTE  quaisquer  irregularidades
ocorridas no fornecimento do objeto; 

12.8. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender
suas reclamações  inerentes  ao  fornecimento  do  objeto,  principalmente  quanto  à  qualidade,
providenciando  a  imediata  correção  das  deficiências,  falhas  ou  irregularidades  pelo
CONTRATANTE;

12.9. Sujeita-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento
da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou
atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;

12.10. Indicar, formalmente, preposto, quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, aceito
pelas Secretarias solicitantes, para representar a licitante vencedora, sempre que for necessário,
o qual tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos da Ata de Registro
de Preços;

12.11. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
desta Licitação, inclusive despesas de remessa/entrega do objeto no local definido.
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12.12. Apresentar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços objeto da contratação a
Secretaria Municipal de Saúde;

12.13.  Responsabilizarem-se  por  quaisquer  ônus,  despesas,  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro
benefício de qualquer  natureza,  decorrentes  da  aquisição  de  bens  e  com todos  os  encargos
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de
empregadora;

12.14. Quando não houver definição de cor nas especificações dos materiais, esta deverá ser
escolhida pelas Secretarias solicitantes, dentre as disponíveis na cartela/mostruário da empresa
vencedora, no momento da aquisição.

12.15. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do
fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante;

12.16. Fica PROIBIDO a terceirização, locação e sublocação ou subcontratação dos produtos.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela (s)
empresa (s) vencedora (s).

13.2.  Disponibilizar  todos  os  meios  necessários  para  o  recebimento  dos  bens,  objeto  da
contratação;

13.3. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada da Ata de Registro de Preços;

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços a ser firmado;

13.5.  Comunicar  imediatamente  ao  Fornecedor  Registrado  quaisquer  irregularidades  no
fornecimento do objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a
regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.

13.6. Efetuar o pagamento mediante emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado
pela Secretaria interessada.

13.7.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no  fornecimento  dos
objetos desta Ata;

13.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os
preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços,  conforme art.  17,  do n°
7.892/2013 observadas às disposições contidas na a  l  íne  a     “d  ”     d  o     in  ciso II do caput do ar  t  . 6  5,   d  a   Le  i  
Federal   nº   8  .  666/9  3.  

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso  deverá  ser  anexada provas  documentais,  em originais  ou cópias autenticadas que
comprovem a motivação do ato,  como por  exemplo N. F. de seus  fornecedores, e/ou  órgãos
Oficiais que divulgam preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre  o  preço  registrado  na  Ata  e  o  novo  preço  de  mercado,  onde  sugerirá  deferimento,
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indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.

14.4. O pedido de realinhamento  não isenta a detentora de posse  da Autorização de
Fornecimento  de continuar a fornecer os materiais já  solicitados e no curso do pleito de
realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros,
no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame  será feito pela
Gerência Responsável, mediante pesquisa  trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado
e deverá manter a diferença percentual  apurada  entre  o  preço  originalmente constante  da
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios,
trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993: 

I) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da entrega do Objeto, nos prazos estipulados; 

IV) O atraso injustificado do início da entrega do objeto;

V) A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas nesta ARP;

VII) O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993;

IX) A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X) A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;

XII) Razões de interesse público,  de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
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XIII) A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

XIV) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o  mesmo prazo,
independentemente  do  pagamento  obrigatório  de indenização  pelas  sucessivas  e
contratualmente  imprevistas  desmobilizações,  mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

XV)O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

XVI) A não liberação,  por  parte da Administração,  do objeto para execução de entrega,  nos
prazos contratuais;

XVII) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;

XVIII) O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

XIX) Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,  assegurado o
contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada  por ato unilateral  e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

b) Amigável,  por acordo entre as partes,  reduzida  a  termo no processo, desde que  haja
conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação;
d) A rescisão administrativa  ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente. 
e) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a
data da rescisão.

f) A  rescisão  por  descumprimento  das  cláusulas  contratuais  acarretará  a  execução  da
garantia  contratual  para  ressarcimento  da  CONTRATANTE,  e  dos  valores  das  multas  e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato,
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento. 

g) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:
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16.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de
classificação dos  licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas  contratações e somente será
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, Sendo a
Secretaria  Municipal  de  Educação  -  SEMED, parte  integrante  do  PREGÃO  ELETRÔNICO
Nº117/PMJ/2022.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços  registrados não obriga a  Administração a firmar  as contratações de
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial
terá efeito de compromisso nas  condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à
licitação.

18.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes,  suas alterações e rescisões
obedecerão ao art.  20, do Decreto  Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e  do Edital que a precedeu, aplicáveis à  execução e
especialmente aos casos omissos.

18.4. Fazem parte integrante desta Ata,  para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO  desta ata que contém os preços  registrados e respectivos
detentores.

18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº  123/2006  e  suas
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis,  independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes
do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

RALSON M. LIMA EIRELI
CNPJ: 33.146.225/0001-00 
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Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

1
CANECA  DE  VIDRO,
diametro 7,8 capacidade 300ml.

2890 UN O. LINE 5,99 17.311,10 

4

CAIXA  PLÁSTICA  ORGANIZADORA  COM
TAMPA  -  10  LITROS.
Caixa  organizadora  de  plástico  com  tampa
hermética, baixa, na cor branca, capacidade
mínima de 10 litros.

128 UN ARQPLAST 21,40 2.739,20 

5

CAIXA  PLÁSTICA  ORGANIZADORA  COM
TAMPA  -  28  LITROS.
Caixa  organizadora  de  plástico  com  tampa
hermética,  na  cor  branca,  capacidade
mínima de 28 litros.

122 UN RISCHIOTO 53,45 6.520,90 

6

CAIXA  PLÁSTICA  COM TAMPA -  70  LITROS.
Caixa  de  plástico  resistente,  com  tampa
hermética,  na  cor  branca,  capacidade
mínima de 70 litros.

120 UN RISCHIOTO 108,00 12.960,00 

9

RALADOR  DE  LEGUMES.
totalmente  em  aço  inoxidável,  tamanho
grande,  com  4  faces,  medindo  mínimo  25
cm.

95 UN O. LINE 33,00 3.135,00 

10
DESCASCADOR  DE  LEGUMES,
inteiriço em aço inox, manual, medindo no
mínimo 15 cm.

92 UN O. LINE 6,99 643,08 

17

PEGADOR  PARA  SALADA  E  MASSAS,
em  aço  inox,  medindo  no  mínimo  28  cm,
com uma extremidade em formato de colher
e a outra em formato de colher vazada.

118 UN O. LINE 18,29 2.158,22 

19

FACA PARA LEGUMES COM LÂMINA EM AÇO
INOX  E  CABO  POLIPROPILENO,
Faca em aço inox para cortar legumes, com
ponta, 4 polegadas.

95 UN O. LINE 7,49 711,55 

22
CANECA  DE  ALUMÍNIO  -  02  LITROS,  COM
ALÇA REVESTIDA EM MADEIRA.

105 UN
ALUMINIO

CEARA 
24,99 2.623,95 

23
CANECA  DE  ALUMÍNIO  -  03  LITROS,  COM
ALÇA REVESTIDA EM MADEIRA.

97 UN
ALUMINIO

CEARA 
29,99 2.909,03 

24
CANECA  DE  ALUMÍNIO  -  05  LITROS,  COM
ALÇA REVESTIDA EM MADEIRA.

95 UN
ALUMINIO

CEARA 
34,99 3.324,05 

26

CAÇAROLA  DE  ALUMÍNIO  COM  TAMPA,
em  alumínio  polido  industrial,  linha  hotel,
com tampa e pegador de tampa no mesmo
material,  com  alças  bilaterais  em  alumínio
polido,  espessura  de  no  mínimo  3mm.
Capacidade mínima 4,9 Litros.

84 UN
ALUMINIO

CEARA 
66,99 5.627,16 

29 COLHER  DE  POLIETILENO  PARA  COZINHA 81 UN KITPLAS 19,99 1.619,19 
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INDUSTRIAL,
medida mínima 5,5 x 45 cm, resistente a alta
temperatura, cor branca.

30

GARRAFA  TÉRMICA,
com  mecanismo  de  pressão,  alça  para
transporte,  em  material  resistente,
capacidade mínima de 1 litro.

73 UN INVICTA 39,99 2.919,27 

32

BOTIJÃO TÉRMICA PARA LÍQUIDOS FRIO OU
QUENTE,
Com  Torneira,  Alça  E  Pés,  em  material
Plástico, Revestimento interno em alumínio.
Revestimento  externo  em  Aço  Inox.
capacidade mínima de 12 litros.

77 UN INVICTA 390,85 30.095,45 

36
PANELA  DE  PRESSÃO  10  L,
em  alumínio  fechamento  externo,
capacidade 10 litros, espessura 4mm.

77 UN EIRILAR 344,00 26.488,00 

37
PANELA  DE  PRESSÃO  PROFISSIONAL  22  L,
em  alumínio  fechamento  externo,
capacidade 22 litros, espessura 3,5mm

56 UN EIRILAR 584,99 32.759,44 

46
KIT  DE  3  PENEIRA  EM  AÇO  INOX,
Tamanho das peneiras 12 cm de diâmetro,
10 cm de diâmetro, 8 cm de diâmetro.

81 KIT O. LINE 14,99 1.214,19 

50
ESPÁTULA  DE  SILICONE,
estrutura e cabo de silicone, medidas 28 cm.

107 UN O. LINE 11,99 1.282,93 

52

ESCORREDOR  INDUSTRIAL  PARA  ARROZ,
MACARRÃO,
em alumínio  reforçado,  possui  micro  furos
com diâmetro de 2 mm, dimensão 30 cm de
diâmetro, 17 cm de altura.

66 UN EIRILAR 54,99 3.629,34 

55

KIT  BACIA  DE  ALUMÍNIO  REDONDA,
tamanhos  N°  30,  N°  40,  N°  50,  medidas
aproximadas 2,3 L, 6 L, 12 L, espessuras 0,70
mm.

59 KIT
ALUMINIO

CEARA 
74,99 4.424,41 

68

FACA  DE  MESA,
com  serra  em  aço  inox,  cabo  de
polipropileno,  aproximadamente  18  cm  de
comprimento.

66 UN SIMONAGGIO 3,37 222,42 

77
PANELA  DE  PRESSÃO  PROFISSIONAL  18  L,
em  alumínio  fechamento  externo,
capacidade 18 litros, espessura 3,5mm.

37 UN EIRILAR 441,99 16.353,63 

VALOR TOTAL R$ 181.671,51

SOLIDARE AGENCIA DE NEGÓCIOS LTDA.
CNPJ: 44.247.782/0001-33 

Item Descrição Qtde Und. Marca Vlr. Vlr. Total



 Diário Oficial de Jaru - RO | 04 de Janeiro de 2023 | Nº 252 

45

45

Med. Unit.

2
PRATO PARA REFEIÇÕES FUNDO, DE VIDRO,
TRANSPARENTE.

2820 UN NADIR 7,00 19.740,00 

8
ASSADEIRA  RETANGULAR  DE  ALUMÍNIO,
comprimento 45 cm, largura 30 cm, altura 5
cm.

101 UN MARALAR 40,00 4.040,00 

11
COLHER  DE  SOPA  EM  AÇO  INOX  PARA
REFEIÇÃO.

2195 UN IMPORT OR 1,50 3.292,50 

12
PÁ  COLHER  REFORÇA  PARA  CALDEIRÃO.
Pá  colher  reforçada  em  polietileno  para
caldeirão, comprimento mínimo 90 cm.

117 UN MARALAR 82,25 9.623,25 

13

CONCHA  EM  AÇO  INOX,
Concha  e  cabo  em  uma  única  peça,  sem
emendas,  ou  seja,  monobloco,  em  inox,
capacidade mínima 90 ml.

94 UN
IMPORT OR

SL0505 
25,00 2.350,00 

16
COLHER  PARA  SUCO,
Colher  longa  para  suco,  de  inox,
comprimento mínimo de 30 cm.

89 UN IMPORT OR 8,00 712,00 

18

FACA AÇOUGUEIRO PARA COZINHA EM AÇO
INOX  COM  CABO  DE  POLIPROPILENO,
Faca  em  aço  Inox,  para  cortar  carne,  com
ponta, 12 polegadas, fio liso.

102 UN IMPORT ORG 35,00 3.570,00 

25

CAÇAROLA  DE  ALUMÍNIO  COM  TAMPA,
em  alumínio  polido  industrial,  linha  hotel,
com tampa e pegador de tampa no mesmo
material,  com  alças  bilaterais  em  alumínio
polido,  espessura  de  no  mínimo  3mm.
Capacidade mínima 3,7 Litros.

69 UN MARALAR 71,44 4.929,36 

27

CAÇAROLA  DE  ALUMÍNIO  COM  TAMPA,
em  alumínio  polido  industrial,  linha  hotel,
com tampa e pegador de tampa no mesmo
material,  com  alças  bilaterais  em  alumínio
polido,  espessura  de  no  mínimo  3mm.
Capacidade mínima 8,0 Litros.

70 UN MARALAR 80,00 5.600,00 

28

CAÇAROLA  DE  ALUMÍNIO  COM  TAMPA,
em  alumínio  polido  industrial,  linha  hotel,
com tampa e pegador de tampa no mesmo
material,  com  alças  bilaterais  em  alumínio
polido,  espessura  de  no  mínimo  3mm.
Capacidade mínima 12,0 Litros.

82 UN MARALAR 82,00 8.200,00 

34

CHAIRA  DIAMANTADA,
matéria em aço inox diamantado oval , cabo
ergonômico em plástico, medida mínima 30
cm.

65 UN
IMPORT ORG

0170 
24,58 1.597,70 

38 TERMÔMETRO  DIGITAL  INDUSTRIAL
INFRAVERMELHO  50°  A  500°  C,

74 UN IMPORT 115,00 8.510,00 
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termômetro digital,  com mira laser,  alarme
para  temperatura  alta  e  baixa,  faixa  de
temperatura 50° a 500° C.

49
ESCORREDOR  DE  LOUÇAS  PROFISSIONAL
INOX,
capacidade de 60 pratos, 3 andares

51 UN D. INOX 550,00 28.050,00 

51
CUSCUZERA  EM  ALUMINIO,
composto por duas peças, com base, tampa
e cone em alumínio, capacidade 5 litros.

61 UN MARALAR 75,00 4.575,00 

54

CALDEIRÃO  PANELA  ,
caldeirão  com  tampa  e  alça  de  alumínio
linha  hotel  N°  36,  capacidade  32  litros,
espessura 3 mm.

63 UN MARALAR 200,00 12.600,00 

62

PINCEL  CULINÁRIO,
pincel  em  silicone,  cabo  em  plástico
resistente, atóxico, comprimento mínimo 20
cm.

66 UN IMPORTORG 10,00 660,00 

63
ACENDEDOR  DE  FOGÃO,
acendedor automático para fogão.

81 UN IMPORT ORG 14,00 1.134,00 

74
COLHER  DE  SOBREMESA,
em aço inox medida mínima 16,5 cm.

2200 UN IMPORT ORG 6,61 14.542,00 

79

PANELA  DE  ALUMÍNIO  15  L,
panela  de  alumínio  batido  grossa  e
resistente,  com tampa e  alça  em  alumínio
cap. mínima 15 L.

38 UN MARALAR 129,21 4.909,98 

VALOR TOTAL R$ 138.635,79

SHIGEMOTOS & CIA LTDA.
CNPJ: 28.787.127/0001-11 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

3

ORGANIZADOR PLÁSTICO DE TALHERES COM
TAMPA  4  DIVISÕES,
produto  com  alta  resistência  e  duração.
Material:  Plástico,na cor branca, dimensões
mínimas do produto 54,1 x 33,6 x 10,0.

97 UN MB 41,13 3.989,61 

57 REGISTRO PARA FOGÃO. 90 UN VINIGAS 28,50 2.565,00 

64

PILÃO  COM  SOCADOR,
pilão  e  socador  em  plástico  resistente,
atóxico,  na  cor  branca,  medida  mínima do
pilão  550  ml,  medida  mínima  do  socador
15,5 cm.

55 UN TRITEC 29,54 1.624,70 

70
SUPORTE  PARA  ÓLEO,
suporte  em  plástico  medidas  mínimas
12,8x8,7x15,8 cm.

37 UN NITRONPLAST 23,33 863,21 
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73

PRATO  DE  SOBREMESA,
raso, vidro, transparente. Medida mínima 19
cm  x  19  cm  x  0,3  cm

2200 UN DURALEX 7,62 16.764,00 

VALOR TOTAL R$ 25.806,52

S. ALMEIDA EIRELI
CNPJ: 07.933.407/0001-10 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

15
COLHER  PARA  ARROZ  INDUSTRIAL,
em aço inox, comprimento mínimo 50 cm.

95 UN HERCULES 32,65 3.101,75 

VALOR TOTAL R$ 3.101,75

VALÉRIO SOUZA SILVA 03058571267
CNPJ: 44.806.174/0001-11 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

21

PORTA  COPO  DESCARTÁVEL,
Dispenser Aço Inox Água 200ml, Capacidade
100 copos, Dimensões mínima: Altura: 45cm
X Largura:  7,5cm X  Profundidade:  7,5cm X
Espessura: 0,4cm.

157 UN
METALURGICA

GLOBO 
68,11 10.693,27 

VALOR TOTAL R$ 10.693,27

M. PICIANI PAZINATO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRÔNICOS EIRELI
CNPJ: 31.455.241/0001-59 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

35

PANELA DE PRESSÃO INOX 6L PROFISSIONAL,
panela de pressão inox com visor de vidro,
dispositivo  de  segurança,  Capacidade
mínima 6 litros, espessura 1,2mm.

66 UN MTA PREMIUM 917,00 60.522,00 

42

LIQUIDIFICADOR TRITURADOR INDUSTRIAL 4
L,
liquidificador  industrial  em  aço  inox,  alta
rotação, copo 4 litros em aço inox.

55 UN EVITRA 4L 750,00 41.250,00 

43 CILINDRO LAMINADOR DE MASSA ELÉTRICO. 23 UN MALTA 28CM 960,00 22.080,00 

44
BATEDEIRA  PLANETÁRIA,
3 tipos de batedores, 8 velocidades, tigela de
inox de 4,5 L.

31 UN MONDIAL 498,65 15.458,15 

53 CUBA GASTRONÔMICA GN 1/2 COM ALÇA E
TAMPA,

94 UN FRIGO PRO
GN1/2 

205,90 19.354,60 
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em  aço  inox,  profundidade  100  mm,
capacidade 6,5.

59
MANGUEIRA  PARA  FOGÃO,
mangueira multiuso para botijão de gás. 3/8
x 4 mm, Rolo com 50 mts.

23 RL IBIRÁ 620,00 14.260,00 

65

FORMA  REDONDA  COM  FURO,
forma  de  alumínio  redonda  com  furo  no
meio grande, medida aproximada 30 cm de
diâmetro.

73 UN ASJ 214 40,70 2.971,10 

76

JOGO  DE  POTE  HERMÉTICO  COM  TAMPA,
quadrado  transparente,  contendo  os
seguintes  itens:

1  pote  com  capacidade  para  450  ml

1  pote  com  capacidade  para  1  litro

1  pote  com  capacidade  para  1,5  litro

1  pote  com  capacidade  para  2  L.

Material: acrílico.

69 JG INJEPLASTEC 130,00 8.970,00 

VALOR TOTAL R$ 184.865,85

START SHOP GLOBAL LTDA.
CNPJ: 37.912.727/0001-55 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

41

BACIA  CANELADA  GRANDE,
capacidade para 20 litros, em polipropileno,
resistente, atóxico, transparente ou branco,
podendo ter variação.

103 UN PLASMONT 14,00 1.442,00 

60
JARRA  DE  PLASTICO  4L,
jarra  plástico  polipropileno  com  alça  da
lateral, 4 litros com tampa

46 UN PLASMONT 21,65 995,90 

VALOR TOTAL R$ 2.437,90

MORENO E MARTINHAGO LTDA.
CNPJ: 43.867.444/0001-31 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

40 BACIA  CANELADA  MÉDIA,
capacidade para 12 litros, em polipropileno,
resistente, atóxico, transparente ou branco,

100 UN ARQPLAST 7,60 760,00 
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podendo ter variação.

VALOR TOTAL R$ 760,00

ECOLIM EIRELI
CNPJ: 17.221.558/0001-08 

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

58

CONTÊINER  COM  PEDAL.
Contêiner  injetado  em  plástico  polietileno,
com  pedal,  na  cor  branca,  capacidade
mínima 120 litros.

82 UN ARQPLAST 372,24 30.523,68 

VALOR TOTAL R$ 30.523,68

RALSON M. LIMA EIRELI
CNPJ: 33.146.225/0001-00 

Endereço: Rua Cacoal, N° 2432 (Sala Fundos) 
Bairro: BNH – setor 07 
Ariquemes/RO
CEP: 76.870-752 
Telefone: (69) 3536-6063 / 99252-9883 
E-mail: amazoncomerciolicitacoes@gmail.com 

RALSON MARQUES LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL

SOLIDARE AGENCIA DE NEGÓCIOS LTDA.
CNPJ: 44.247.782/0001-33 

Endereço: Rua Ramiro De Andrade, 260, Vila 
Santa Lúcia
Limeira/SP
CEP: 13.486-067 
Telefone: (19) 99953-9233 
E-mail: solidarenegocios@gmail.com

SOLANGE ZANCHETI VIEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL
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SHIGEMOTOS & CIA LTDA.
CNPJ: 28.787.127/0001-11 

Endereço: Rua Rio De Janeiro, 1675, 
Bairro: Monte Castelo
Campo Grande/MS
CEP: 79.011-210 
Telefone: (67) 3014-6170 
E-mail: licitacao@cocriativo.com.br

TIAGO SHIGEMOTO 
REPRESENTANTE LEGAL

S. ALMEIDA EIRELI
CNPJ: 07.933.407/0001-10 

Endereço: Av. Jô Sato, 2041, Setor 19

Bairro: Parque Industrial

Vilhena/RO

CEP: 76.982-131

Telefone: (69) 3321-3915

E-mail: s.almeida2020@hotmail.com

SIRLEI ALMEIDA

REPRESENTANTE LEGAL

VALÉRIO SOUZA SILVA 03058571267
CNPJ: 44.806.174/0001-11 

Endereço: Rua Maranhão, 2467, Morada do Sol
Espigão d'Oeste/RO
CEP: 76.974-000 
Telefone: (69) 99396-5416 
E-mail: sessolucoes@outlook.com

VALERIO SOUZA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL

M. PICIANI PAZINATO COMERCIO DE
MATERIAIS ELETRÔNICOS EIRELI

CNPJ: 31.455.241/0001-59 

Endereço: Rua Francisco Barbosa do Amaral, 
452, Jardim Imperial
Maringá/PR
CEP: 87.025-830 
Telefone: (44) 3020-3041 
E-mail: m.picianipazinato@gmail.com

MARINA PICIANI PAZINATO 
REPRESENTANTE LEGAL

START SHOP GLOBAL LTDA.
CNPJ: 37.912.727/0001-55 

Endereço: Av. Brasil N° 2540, Nova Brasília
Ji-Paraná/RO
CEP: 76.908-596
Endereço: (69) 9 9981-7676 / 3422-7040
E-mail: licitacao.start@gmail.com

KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES

REPRESENTANTE LEGAL

MORENO E MARTINHAGO LTDA.
CNPJ: 43.867.444/0001-31 

Endereço: Av. Dois De Junho, 2364, Centro, 
Cacoal/RO
CEP: 76.963-864
Telefone: 69 99224-9022 / 99364/5936
E-mail: morenolicitacoes@gmail.com

MATHEUS MORENO DE SOUZA 
REPRESENTANTE LEGAL
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ECOLIM EIRELI
CNPJ: 17.221.558/0001-08 

Endereço: Rua Tenente Brasil N° 510, Centro
Ji-Paraná/RO
CEP: 76.900-014
Fone: (69) 3422-1919 / 99975-8981
E-mail: ecolim.ro@gmail.com

ALEXANDER ALVES GUIMARAES
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#7238#51#8483/>
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/PMJ/2022.

PROCESSO Nº 2778/PMJ/2022 
VENCIMENTO: 29/06/2023

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, si -
tuada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pela Assessora de
Expediente de Registro de Preço, Srta. Tainara de Paula e as empresas qualificadas no Anexo Único
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍ-
CIOS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Social - SEMDES; Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Or-
çamento – SEMAFO; Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Pre-
feitura Municipal de Jaru/RO., nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Mu-
nicipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, que
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEMDES; Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento –
SEMAFO; Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura Muni-
cipal de Jaru/RO., conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A Ata de Registro de Preço deverá ter o prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar de sua
assinatura em conformidade com o Decreto Municipal nº 10.534/GP/2018.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para
registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta  Ata,
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
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5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.

5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta
esteja de posse da respectiva nota de  empenho,  liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua  vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas
dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na totalida-
de do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de
Contrato, se for o caso.

6.2. Deverão ser entregues no endereço, conforme solicitado e descrito na ordem de fornecimento
e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria.

6.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.1.1. Das condições de recebimento:

6.1.2. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.
6.1.3.  As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em
qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Fase Recebimento

6.1.4. Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, as Secretarias solicitantes, atra-
vés da Comissão de Recebimento de Materiais, levarão em consideração a qualidade dos produ-
tos, embalagem, validade e todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas
etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma: 

Fase 1 Recebimento Provisório

6.1.5.  Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota
de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, valida-
de do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
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a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

Fase 2 Recebimento Definitivo

6.1.6.  Consiste  no  desenvolvimento  de  atividades  de  inspeção  e  ensaios,  para  verificação  e
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.1.7.  Os  fornecedores  assumem o compromisso  de  substituir  os  produtos  que  apresentarem
defeitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la pelas Secretarias Municipais, o que será
feito  por  meio  de  Ofício.  A  assinatura  do  canhoto  da  nota  fiscal  ou  protocolo  em  outros
documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria pelas Secretarias Municipais, sendo
sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos
MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário.

6.1.8. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de
posse da respectiva Nota de Empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  devidamente  certificada,  sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.

7.2.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da
apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para
que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo
de Referência (ANEXO I), contados a partir da data do  recebimento efetivo dos  produtos e do
aceite da nota fiscal.

7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do
licitante  vencedor,  após  apresentação  da  respectiva  documentação  exigida  (regularidades
referentes à  Seguridade  Social–INSS, Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço – FGTS,
regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante)
entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru – Rondônia.

7.6.  Para  o  caso  de  crédito  em  conta  corrente,  no  texto  da  Nota  Fiscal  deverão  constar  as
seguintes referências: 

 Nome do Banco;
 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7.  Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da
ordem bancária;
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7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância
que  desautorize a liquidação da  despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até
que a adjudicatária tome as medidas  saneadoras necessárias, não cabendo  correção do valor
pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas
nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1.  À  contratada que,  sem justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou  infringir  os
preceitos  legais  (ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No  atraso  injustificado  da  entrega  do  objeto  contratado,  ou  por  ocorrência  de
descumprimento contratual,  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido
em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento)
ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% 
(oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da 
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso 
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo
de outras cominações;

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para  fixação  do  valor  final,  a  relevância  da  parcela  inadimplida  –  aplicável  apenas  em
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se  como  inadimplemento  absoluto,  descumprimento  total,  a  hipótese  da
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante
a vigência do registro.

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8%
(oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante.
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IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a
Administração, prevista no artigo 87, III  da Lei  nº 8.666/93, por prazo não superior a 2
(dois) anos.

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da Decre-
to Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista
no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da
sanção aplicada.

9.1.4.  As  multas,  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 

9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru,
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e
Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.

9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.7. do edital.

10.2. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.

10.3.  O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.

10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração,  poderão ser acrescentadas à  contratação,  passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.

10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme  condições  previstas  no  Edital  e  seus  Anexos  e  também  na  proposta  apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.

10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração  poderá  chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem  de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e  habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.
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10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas  (art.  7º,  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e  art.  87,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93).

10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o  custo  do objeto  ou  bens registrados, cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se  tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador  convocará os  fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do  compromisso assumido, caso a  comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da  ata  de  registro  de  preços,  adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da
proposta de preço e da Ata de Registro  de Preços a ser  firmado, em conformidade com as
cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de
funcionamento do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas  as  orientações  do órgão adquirente,  para o fiel desempenho das atividades
específicas;

12.3.  Sujeitar-se a  mais ampla e irrestrita fiscalização  por parte do órgão adquirente, prestando
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às
reclamações formuladas;
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12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos;

12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência,
para representá-la sempre que for  preciso,  bem  como  manter  ativos  seus  canais  de
atendimento,  assim  como  informar  ao  órgão/setores  competentes  eventuais  alterações  de
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação
de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir  a responsabilidade por  todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos  na legislação social e trabalhista em  vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade  por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação  específica de acidentes do trabalho,  quando  seus empregados forem vítimas na
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão
adquirente;

12.10. Responder  por  quaisquer  danos causados  diretamente a bens de propriedade do órgão
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;

12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados,
quando da realização da entrega do  Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão
adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar  os
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do
órgão adquirente, durante o planejamento do evento;

12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas
no Edital;

12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

13.2. Rejeitar,  no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as
obrigações assumidas pelo detentor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer  irregularidade encontrada no fornecimento dos
objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
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13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será  gerador  de  direito a  reajustamento de  preços ou a atualização
monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os
preços de mercado, é que será concedido  Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n°
7.892/2013 observadas às disposições contidas na a      l  íne      a   “d      ”   d      o   in  c  i      s  o         II do caput do art  .   65, da
Lei Federal   nº 8.  666/93.

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso  deverá  ser  anexada provas  documentais,  em originais  ou cópias autenticadas que
comprovem a motivação do ato,  como por  exemplo N. F. de seus  fornecedores, e/ou  órgãos
Oficiais que divulgam preços.

  14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre  o  preço  registrado  na  Ata  e  o  novo  preço  de  mercado,  onde  sugerirá  deferimento,
indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.

14.4. O pedido de realinhamento  não isenta a detentora de posse  da Autorização de
Fornecimento  de continuar a fornecer os materiais já  solicitados e no curso do pleito de
realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros,
no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame  será feito pela
Gerência Responsável, mediante pesquisa  trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado
e deverá manter a diferença percentual  apurada  entre  o  preço  originalmente constante  da
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993: 

I) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da entrega do Objeto, nos prazos estipulados; 

IV) O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
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V) A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas nesta ARP;

VII) O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993;

IX) A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X) A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;

XII) Razões de interesse público,  de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII) A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

XIV) A  suspensão  de  sua  execução, por  ordem escrita  da  Administração, por  prazo  superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o  mesmo prazo,
independentemente  do  pagamento obrigatório  de indenização pelas sucessivas  e
contratualmente imprevistas desmobilizações,  mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

XV) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

XVI) A não liberação,  por  parte da Administração,  do objeto para execução de entrega,  nos
prazos contratuais;

XVII) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XVIII) O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal  nº 8.666, de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

XIX) Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,  assegurado o
contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada  por ato unilateral  e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

b) Amigável,  por acordo entre as partes,  reduzida  a  termo no processo, desde que  haja
conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação;
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d) A rescisão administrativa  ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente. 

e) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a
data da rescisão.

f) A  rescisão  por  descumprimento  das  cláusulas  contratuais  acarretará  a  execução  da
garantia  contratual  para  ressarcimento  da  CONTRATANTE,  e  dos  valores  das  multas  e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato,
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento. 

g) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:

16.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de
classificação dos  licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas  contratações e somente será
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA são as Secre-
tarias: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA;,Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -
SEMDES; Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento – SEMAFO; Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

18. A ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS

18.1.  Em  observação  ao  disposto  no  Decreto  Municipal  que  disciplina  o  Registro  de  Preço  a
autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá
mediante as seguintes condições:

18.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

18.3.  As aquisições ou contratações adicionais  não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes que aderirem;

18.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

18.6.  Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

18.7. Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A existência de preços  registrados não obriga a  Administração a firmar  as contratações de
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

19.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial
terá efeito de compromisso nas  condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à
licitação.

19.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes,  suas alterações e rescisões
obedecerão ao art.  20, do Decreto  Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e  do Edital que a precedeu, aplicáveis à  execução e
especialmente aos casos omissos.

19.4. Fazem parte integrante desta Ata,  para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO  desta ata que contém os preços  registrados e respectivos
detentores.

19.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº  123/2006  e  suas
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis,  independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes
do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

INOVAÇÃO EIRELI ME
CNPJ: 19.634.357/0001-50

Item Descrição Qtde
Und.
Med.

Marca
Vlr.

Unit.
Vlr. Total

1 MANJERICÃO  SECO 290 UN PURO SABOR 2,66 771,40
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MANJERICÃO  SECO,  tempero  de  primeira
qualidade,  embalagem:  06g;  contendo
dizeres de rotulagem, com identificação de
marca,  peso  liquido,  data  de  fabricação  e
validade. Características adicionais: produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

2

ABÓBORA
ABÓBORA,  Grupo:  Regional,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano.

200 KG REGIÃO 8,29 1.658,00

3

LEITE EM PÓ, TIPO 1º SEMESTRE, FORMULA
INFANTIL  PARA  LACTANTES
LEITE EM PÓ, TIPO 1º SEMESTRE, FORMULA
INFANTIL  PARA  LACTANTES  -  com
prebióticos,  DHA e ARA e nucleotídeos ou
qualidade  superio.  Embalagem:  lata  com
400g,  contendo  dizeres  de  rotulagem  de
marca,  peso  liquido,  data  de  fabricação  e
validade. Caracteristicas adicionais: produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
coformidade com a legislação em vigor.

24 LT NESTLE 32,93 790,32

4

LEITE EM PÓ, TIPO 2º SEMESTRE, FORMULA
INFANTIL  PARA  LACTANTES
LEITE EM PÓ, TIPO 2º SEMESTRE, FORMULA
INFANTIL  PARA  LACTANTES,  com
predominância  proteica  de  caseína,  sem
sacurose e perfil de carboidratos composto
por  lactose  e  maltodextrina  ou  qualidade
superior.  Embalagem:  lata  com  400g,
contendo  dizeres  de  rotulagem  de  marca,
peso liquido, data da fabricação e validade.
Caracteristicas  adicionais:  produto  próprio
para  consumo humano e  em coformidade
com a legislação em vigor.

24 LT NESTLE 32,80 787,20

5
CANÉLA  EM  PÓ
canela em pó, 300g.

60 UN PURO SABOR 5,93 355,80

6

ABACAXI
ABACAXI,  Espécie:  comum,  Apresentação:
fruta  in  natura,  de  1ª  qualidade,  com
ausência  de  sujidades  parasitas  e  larvas,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

120 KG REGIÃO 6,40 768,00

7 ABACATE
ABACATE,  Espécie:  avocado,  Apresentação:

150 KG NACIONAL 10,00 1.500,00
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fruta  in  natura,  de  1ª  qualidade,  com
ausência  de  sujidades  parasitas  e  larvas,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

8

ABÓBORA
ABÓBORA,  Espécie:  Abóbora  de  Pescoço,
Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

1.000 KG REGIÃO 7,28 7.280,00

9

ABÓBORA
ABÓBORA,  Espécie:  Abóbora  Paulista,
Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

400 KG REGIÃO 6,84 2.736,00

10

ABÓBORA
ABÓBORA,  Espécie:  Abóbora  Cabotiá,
Apresentação: de 1ª qualidade, Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com  a  legislação  em
vigor.

1.512 KG REGIÃO 3,86 5.836,32

11

ABOBRINHA
ABOBRINHA, Espécie: Abobrinha Italiana, de
1ª  qualidade,  Embalagem:  acondicionado
em  embalagem  atóxica,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.000 KG REGIÃO 5,63 5.630,00

12

AÇÚCAR
AÇÚCAR, Apresentação: cristal, Embalagem:
primária plástica, Unidade de Fornecimento:
pacote com 2 kg, Características Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

4.050 PCT DOCE DIA 8,09 32.764,50

13 ALECRIM
ALECRIM,  Apresentação:  seco,  de  1ª
qualidade,  isenta  de  fungos  parasitas  e
sujeiras,  Embalagem:  acondicionado  em
embalagem  atóxica  contendo  20G,
Características  Adicionais:  produto  próprio

30 PCT PURO SABOR 15,30 459,00
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para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

14

ALFACE
ALFACE,  Espécie:  Alface  Americana,  de  1ª
qualidade, Unidade de Fornecimento: maço
acondicionado  em  embalagem  atóxica
perfazendo  no  mínimo  200  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

1.220 MÇ REGIÃO 3,56 4.343,20

15

ALHO
ALHO,  Grupo:  branco,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  acondicionado  em  embalagem
apropriada,  tudo  em conformidade  com  a
legislação em vigor.

950 KG NACIONAL 30,58 29.051,00

16

ACHOCOLATADO
ACHOCOLATADO,  Apresentação:  pó,
Embalagem:  primária  plástica,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  com  400  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

300 PCT BERNARDO 9,98 2.994,00

17

AMIDO  DE  MILHO
AMIDO  DE  MILHO,  Apresentação:  farinha
feita de milho, Embalagem: caixa,  Unidade
de  Fornecimento:  caixa  com  500  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

400 CX BERNARDO 6,00 2.400,00

19

ARROZ
ARROZ, Apresentação: agulhinha, longo fino,
polido,  Tipo:  1,  Embalagem:  primária
plástica, Unidade de Fornecimento: pacote
com  5  kg,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

2.000 PCT BERNARDO 17,25 34.500,00

20

ARROZ
ARROZ,  Apresentação:  integral,  Tipo:  1,
Embalagem:  primária  plástica,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  com  1  kg,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

216 PCT BERNARDO 6,26 1.352,16

21 AVEIA  EM  FLOCOS
AVEIA  EM  FLOCOS,  Apresentação:  flocos
finos,  Embalagem:  caixa,  Unidade  de

516 PCT BERNARDO 8,32 4.293,12
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Fornecimento:  caixa  com  250g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para o consumo humano, em conformidade
com a legislação em vigor.

22

AZEITONA
AZEITONA,  Ingredientes  Básicos:  azeitonas
verdes  sem  caroço,  Unidade  de
Fornecimento:  embalagem com 300g peso
líquido  e  150  g  peso  líquido  drenado,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação e vigor.

150 UN CAMPO BELO 9,32 1.398,00

23

BANANA
BANANA,  Espécie:  Banana  maçã,  fruta  in
natura,  de  1ª  qualidade,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

500 KG NACIONAL 6,26 3.130,00

24

BANANA
BANANA,  Espécie:  Banana Nanica,  fruta  in
natura,  de  1ª  qualidade,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

300 KG NACIONAL 5,76 1.728,00

25

BANANA
BANANA, Espécie: Banana da Terra, fruta in
natura,  de  1ª  qualidade,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

432 KG NACIONAL 4,71 2.034,72

26

BANANA
BANANA,  Espécie:  Banana  Prata,  fruta  in
natura,  de  1ª  qualidade,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

300 KG NACIONAL 5,35 1.605,00

27

BATATA  DOCE
BATATA DOCE, Apresentação:  In natura,  de
1ª  qualidade,  Embalagem:  acondicionado
em  embalagem  atóxica;  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.550 KG REGIÃO 5,87 9.098,50

28 BATATA
BATATA,  Espécie:  inglesa,  Apresentação:  In
natura,  de  1ª  qualidade,  Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica;

1.850 KG NACIONAL 8,76 16.206,00
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Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

30

BETERRABA
BETERRABA: Apresentação: In natura, de 1ª
qualidade,  Embalagem:  Acondicionado  em
embalagem  atóxica;  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.010 KG NACIONAL 5,04 5.090,40

31

BISCOITO  DOCE
BISCOITO  DOCE,  Tipo:  retangular,
Apresentação: sabor maizena, sem recheio,
contém glúten,  Unidade  de  Fornecimento:
pacote  com  400  g,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

2.860 PCT OUROPÃ 6,68 19.104,80

32

BISCOITO  DOCE
BISCOITO  DOCE,  Tipo:  rosquinha,
Apresentação:  leite,  contém  glúten,
Unidade de Fornecimento: pacote com 400
g,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

2.400 PCT OUROPÃ 6,16 14.784,00

33

BISCOITO  SALGADO
BISCOITO  SALGADO,  Tipo:  cream  cracker,
Apresentação:  quadrado,  sem  recheio,
contém glúten,  Unidade  de  Fornecimento:
pacote  com  400  g,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

3.570 PCT LIANE 6,74 24.061,80

34

BISCOITO  SALGADO
BISCOITO  SALGADO,  Tipo:  cream  cracker,
Apresentação:  integral,  quadrado,  sem
recheio,  contém  glúten,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  com  400  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

2.000 PCT LIANE 6,32 12.640,00

35 CAFÉ
CAFÉ: Tipo: torrado e moído sem misturas,
1ª  qualidade  com  selo  de  pureza  da
Associação  Brasileira  da  Indústria  do  Café
ABIC; Embalagem: a vácuo em pacote com
500gr;  Características  Adicionais:  produto

3.338 PCT SANTA CLARA 18,95 63.255,10
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próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

36

CAFÉ 
CAFÉ: Tipo: torrado e moído sem misturas,
1ª  qualidade  com  selo  de  pureza  da
Associação  Brasileira  da  Indústria  do  Café
ABIC; Embalagem: a vácuo em pacote com
500gr;  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade  com  a  legislação  em  vigor.
(cota do item 35, conforme Art.48 inciso III
da Lei 123/2009). 

1.112 PCT SANTA CLARA 18,95 21.072,40

37

CARNE  BOVINA
CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação:
in  natura,  peça  inteira,  congelada;
Características Adicionais: isento de toda e
qualquer  evidência  de  decomposição,
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

2.925 KG FRIBOI 28,74 84.064,50

38

CARNE BOVINA 
CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação:
in  natura,  peça  inteira,  congelada;
Características Adicionais: isento de toda e
qualquer  evidência  de  decomposição,
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.  (cota  do  item  37,  conforme  Art.48
inciso III da Lei 123/2009). 

975 KG FRIBOI 28,74 28.021,50

39

CARNE  BOVINA
CARNE BOVINA, Tipo: acém, Apresentação:
in natura, moída, congelada; Características
Adicionais:  isento  de  toda  e  qualquer
evidência  de  decomposição,  produto
próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

1.800 KG FRIBOI 28,74 51.732,00

40 CARNE  BOVINA
CARNE  BOVINA,  Tipo:  costela,
Apresentação:  in  natura,  peça  inteira,
congelada; Características Adicionais: isento
de  toda  e  qualquer  evidência  de
decomposição,  produto  próprio  para
consumo  humano,  acondicionado  em

2.100 KG FRIBOI 23,74 49.854,00
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embalagem  apropriada,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

41

CARNE  BOVINA
CARNE  BOVINA,  Tipo:  patinho,
Apresentação:  peça  inteira,  congelada;
Características Adicionais: isento de toda e
qualquer  evidência  de  decomposição,
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

1.800 KG FRIBOI 35,00 63.000,00

42

CEBOLA
CEBOLA,  Apresentação:  cebola  branca,
inteira, de 1ª qualidade, acondicionada em
embalagem  adequada  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.000 KG NACIONAL 6,15 6.150,00

43

CEBOLINHA
CEBOLINHA,  Apresentação:  cebolinha  in
natura,  de  1ª  qualidade,  Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica,
Unidade  de  Fornecimento:  maço
perfazendo no mínimo 100 g, Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  tudo  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

632 MÇ REGIÃO 3,35 2.117,20

44

CENOURA
CENOURA,  Apresentação:  in  natura,  de  1ª
qualidade,  acondicionada  em  embalagem
adequada,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

1.460 KG NACIONAL 7,05 10.293,00

45

CHEIRO  VERDE
CHEIRO  VERDE,  Apresentação:  cebolinha
verde,  coentro,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Unidade  de  medida:  maço
perfazendo no mínimo 100 g, Características
Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

550 MÇ REGIÃO 2,79 1.534,50

46 CHUCHU
CHUCHU,  Apresentação:  in  natura,  de  1ª
qualidade,  Embalagem:  acondicionado  em
embalagem  atóxica,  Características

1.400 KG REGIÃO 4,68 6.552,00
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Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  tudo  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

48

CONSERVA  DE  PEIXE
CONSERVA DE  PEIXE,  Ingredientes  Básicos:
sardinhas,  óleo  vegetal  e  sal,  Unidade  de
Fornecimento:  lata  com  125  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

250 UN 88 6,10 1.525,00

49

COUVE  MANTEIGA
COUVE MANTEIGA, Apresentação: in natura,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Unidade  de  Fornecimento:  maço
perfazendo no mínimo 100 g, Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  tudo  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

650 MÇ REGIÃO 3,16 2.054,00

50

CHÁ  ALIMENTAÇÃO
CHÁ  ALIMENTAÇÃO,  Tipo:  chá  mate,  erva
mate queimado,  Apresentação:  constituído
de  folhas  novas;  de  espécimes  vegetais
genuínos  ligeiramente tostados  e partidos;
de  cor  verde  amarronzada  escura;  com
aspecto cor, cheiro e sabor próprios; isento
de  sujidades,  parasitas  e  larvas  uso
alimentício,  Unidade  de  Fornecimento:
embalagem com 250 gramas, Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  tudo  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.800 CX
SANTO

ANTONIO
5,15 9.270,00

51

DOCE  DE  LEITE
DOCE DE LEITE, Apresentação: doce de leite
cremoso,  Unidade  de  Fornecimento:  pote
com  400  g  ,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

200 UN REAL 5,85 1.170,00

52

EXTRATO  DE  TOMATE
EXTRATO  DE  TOMATE,  Apresentação:
tomate,  açúcar  e  sal,  Unidade  de
Fornecimento: embalagem atóxica, variando
1  kg  a  1,1  kg;  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

200 UN OLE 10,50 2.100,00

53 FARINHA  DE  MANDIOCA 250 PCT SANTA ROSA 6,21 1.552,50
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FARINHA  DE  MANDIOCA,  Apresentação:
seca,  grossa,  Tipo:  1,  Classe:  branca,
Unidade de Fornecimento: embalagem com
1  kg,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

54

FARINHA  DE  TAPIOCA
FARINHA DE TAPIOCA,  Apresentação:  seca,
grossa,  Classe:  branca,  Unidade  de
Fornecimento:  embalagem  com  1  kg,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

200 PCT BERNARDO 10,51 2.102,00

55

FARINHA  DE  TRIGO
FARINHA  DE  TRIGO,  Apresentação:  para
panificação, com fermento, Tipo: 1, Unidade
de  Fornecimento:  embalagem  contendo  1
kg,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

882 PCT DONA BENTA 5,56 4.903,92

56

FARINHA  DE  TRIGO
FARINHA  DE  TRIGO,  Apresentação:  para
panificação, sem fermento, Tipo: 1, Unidade
de  Fornecimento:  embalagem  contendo  1
kg,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

700 PCT CONSOLATA 5,12 3.584,00

57

FEIJÃO
FEIJÃO:  Tipo:  01,  preto;  Embalagem:
primária  plástica  em  pacote  de  1Kg;
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

420 PCT SANTA ROSA 9,79 4.111,80

58

FLOCOS  DE  MILHO
FLOCOS  DE  MILHO:  Tipo:  amarelo,  pré-
cozido,  não  contém  glúten;  Embalagem:
pacote de 500gr; Características Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

300 PCT XODO 6,89 2.067,00

59 FRANGO
FRANGO:  Apresentação:  inteiro,  sem
víseras,  sem pé  e  sem cabeça,  congelado;
Características Adicionais: isento de toda e
qualquer  evidência  de  decomposição,
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,

4.275 KG AVENORTE 10,00 42.750,00
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tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

60

FRANGO 
FRANGO:  Apresentação:  inteiro,  sem
víseras,  sem pé  e  sem cabeça,  congelado;
Características Adicionais: isento de toda e
qualquer  evidência  de  decomposição,
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.  (cota  do  item  59,  conforme  Art.48
inciso III da Lei 123/2009). 

1.425 KG AVENORTE 10,00 14.250,00

61

FRANGO
FRANGO:  Apresentação:  peito  sem  osso,
congelado; Características Adicionais: isento
de  toda  e  qualquer  evidência  de
decomposição,  produto  próprio  para
consumo  humano,  acondicionado  em
embalagem  apropriada,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

1.000 KG AVENORTE 16,00 16.000,00

62

FUBÁ
FUBÁ: Tipo: mimoso, Apresentação: aspecto
físico  em  pó,  cor  amarela,  matéria-prima
milho,  Unidade  de  fornecimento:
embalagem  com  1  kg,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

600 PCT BERNARDO 5,19 3.114,00

64

LARANJA
LARANJA:  Tipo:  pêra;  Apresentação:  In
natura,  de  1ª  qualidade,  Embalagem:
acondicionado  em  embalagem  atóxica;
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

150 KG NACIONAL 3,73 559,50

65

LEITE  CONDENSADO
LEITE  CONDENSADO,  Tipo:  Tradicional,
Composição: leite natural, açúcar e lactose,
Unidade  de  Fornecimento:  embalagem
contendo  395  g  (peso  líquido),
Características  Adicionais:  produto  próprio
para  consumo  humano,  tudo  em
conformidade com a legislação em vigor.

250 CX ITALAC 5,56 1.390,00

67 LEITE  INTEGRAL  EM  PÓ
LEITE  INTEGRAL  EM  PÓ,  Apresentação:
origem  de  vaca,  teor  de  gordura  integral,
Unidade de Fornecimento: embalagem com

500 PCT ITALAC 14,10 7.050,00
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400  g,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

70

MACARRÃO
MACARRÃO,  Tipo:  parafuso,  Informações
Adicionais:  contém  glúten,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  com  500  g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

900 PCT LIANE 3,78 3.402,00

71

MACARRÃO  SEM  GLÚTEN
MACARRÃO SEM GLÚTEN, Tipo: espaguete,
Unidade de Fornecimento: pacote com 500
g,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

300 PCT AMALIA 4,68 1.404,00

72

MAIONESE
MAIONESE, Tipo: tradicional, Apresentação:
cremosa;  Unidade  de  Fornecimento:  Pote
de 500 g. Características Adicionais: produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

120 UN ARISCO 5,72 686,40

73

MANDIOCA
MANDIOCA,  Apresentação:  legume  in
natura,  1ª  qualidade  sem  fungos  ou
rachaduras,  Tipo:  branca,  raízes  grandes,
grau normal de evolução no tamanho, sabor
e cor própria da espécie, uniformes, frescas
com  casca,  inteiras,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.500 KG REGIÃO 5,23 7.845,00

74

MAMÃO
MAMÃO,  Espécie:  papaia,  Apresentação:
fruta  in  natura,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

350 KG REGIÃO 8,04 2.814,00

76

MARGARINA  VEGETAL
MARGARINA  VEGETAL,  Apresentação:  com
sal,  Unidade  de  Fornecimento:  potes
plásticos de 1kg, Características Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

630 UN CLAYBOM 8,39 5.285,70

77 MELANCIA
MELANCIA, Espécie, paulista, Apresentação:

700 KG REGIÃO 7,95 5.565,00
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fruta  in  natura,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade  com  a
legislação em vigor.

78

MELÃO
MELÃO,  Espécie,  comum,  Apresentação:
fruta  in  natura,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

500 KG NACIONAL 8,50 4.250,00

79

MILHO  CANJICA
MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, Tipo
Subgrupo:  despeliculada,  Tipo  Classe:
branca  (mungunzá),  Tipo:  01,  conforme
legislação  em  vigor,  Unidade  de
Fornecimento: pacote com 500 g.

600 PCT BERNARDO 10,78 6.468,00

80

MILHO  PIPOCA
MILHO  PIPOCA,  Apresentação:  isento
fungos,  carunchos  e  parasitas,  livre  de
umidade, com data de fabricação e data de
vencimento  impresso  na  embalagem,
Unidade de Fornecimento: Embalagem com
500  g,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

500 PCT BERNARDO 5,20 2.600,00

81

MILHO  VERDE
MILHO VERDE, Apresentação: em conserva,
Unidade de fornecimento: embalagem com
200g,  Características  Adicionais:  grãos  de
milho verde cozidos,  produto próprio para
consumo humano e em conformidade com
a
legislação em vigor.

480 LT OLE 2,79 1.339,20

83

OVO  DE  GALINHA
OVO DE GALINHA, Grupo: branco, classe A,
Tipo:  Extra,  Unidade  de  Fornecimento:
Bandeja  com  30  unidades,  Características
Adicionais:  Produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

700 BDJ MESTRE CUCA 18,96 13.272,00

84 PÃO  DE  FORMA
PÃO  DE  FORMA,  Tipo:  Integral;
Apresentação:  com  casca,  fatiado,  contem
glúten,  acondicionado  em  embalagem

300 UN ARTESANALES 27,90 8.370,00
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plástica, Unidade de Fornecimento: pacote
com 500 gramas, Características Adicionais:
Produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

85

PÃO  FRANCÊS
PÃO FRANCÊS, Peso Referência: unidade de
50g;  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano,  em
conformidade com a legislação em vigor e
fornecido em embalagem apropriada.

480 KG FRANCES 17,67 8.481,60

86

PEPINO
PEPINO,  Espécie:  caipira,  Apresentação:
legume  in  natura,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

200 KG REGIÃO 4,95 990,00

87

PIMENTA
PIMENTA, Espécie: de cheiro, Apresentação:
in  natura,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

150 KG REGIÃO 22,46 3.369,00

88

PIMENTÃO
PIMENTÃO,  Grupo:  verde,  Apresentação:
legume  in  natura,  de  1ª  qualidade,
Embalagem: acondicionado em embalagem
atóxica,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

50 KG REGIÃO 22,46 1.123,00

89

POLPA  DE  FRUTAS
POLPA  DE  FRUTAS,  Sabor:  abacaxi,
Apresentação:  congelada,  sem  adição  de
corantes  artificiais  e  aditivos  químicos,
sabor característico e agradável, Unidade de
Fornecimento:  embalagem  plástica
transparente  com  1  kg,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

850 KG DA ROÇA 13,00 11.050,00

90 POLPA  DE  FRUTAS
POLPA  DE  FRUTAS,  Sabor:  abacaxi  com
hortelã,  Apresentação:  congelada,  sem
adição  de  corantes  artificiais  e  aditivos
químicos,  sabor  característico  e  agradável,
Unidade  de  Fornecimento:  embalagem

850 KG DA ROÇA 19,49 16.566,50
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plástica  transparente  com  1  kg,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

91

POLPA  DE  FRUTAS
POLPA  DE  FRUTAS,  Sabor:  acerola,
Apresentação:  congelada,  sem  adição  de
corantes  artificiais  e  aditivos  químicos,
sabor característico e agradável, Unidade de
Fornecimento:  embalagem  plástica
transparente  com  1  kg,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

850 KG DA ROÇA 18,09 15.376,50

92

POLPA  DE  FRUTAS
POLPA  DE  FRUTAS,  Sabor:  cupuaçu,
Apresentação:  congelada,  sem  adição  de
corantes  artificiais  e  aditivos  químicos,
sabor característico e agradável, Unidade de
Fornecimento:  embalagem  plástica
transparente  com  1  kg,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

250 KG DA ROÇA 12,47 3.117,50

94

PRESUNTO
PRESUNTO,  Apresentação:  cozido;
Composição:  Carne  suína  suavemente
condimentada;  Embalagem:  acondicionado
em  embalagem  atóxica,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

450 KG SEARA 28,88 12.996,00

96

QUEIJO  MUSSARELA
QUEIJO  MUSSARELA,  Apresentação:  peça
inteira,  origem  de  vaca,  Características
Adicionais:  produto  apropriado  para
consumo  humano,  acondicionado  em
embalagem apropriada e em conformidade
com a legislação em vigor.

250 KG LACBOM 34,00 8.500,00

97

QUEIJO  RALADO
QUEIJO  RALADO,  Ingredientes  Básicos:
queijo  parmesão  ralado  e  conservador,
Unidade de Fornecimento: pacote com 100
g,  Características  Adicionais:  produto
próprio  para  o  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

100 PCT ITALAC 11,00 1.100,00

98 REFRESCO 120 UN TANG 1,30 156,00
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REFRESCO,  Sabor:  Abacaxi,  Apresentação:
pó, Composição: composto basicamente de
açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

99

REFRESCO
REFRESCO,  Sabor:  guaraná,  Apresentação:
pó, Composição: composto basicamente de
açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

120 UN TANG 1,20 144,00

100

REFRESCO
REFRESCO, Sabor: laranja, Apresentação: pó,
Composição:  composto  basicamente  de
açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

120 UN TANG 1,23 147,60

101

REFRESCO
REFRESCO,  Sabor:  morango,  Apresentação:
pó, Composição: composto basicamente de
açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

120 UN TANG 1,23 147,60

102

REFRESCO
REFRESCO,  Sabor:  uva,  Apresentação:  pó,
Composição:  composto  basicamente  de
açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

120 UN TANG 1,23 147,60

103 REFRESCO
REFRESCO, Sabor: tangerina, Apresentação:
pó, Composição: composto basicamente de

120 UN TANG 1,20 144,00
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açúcar,  aromatizante,  poupa  desidratada,
corantes,  Rendimento:  1  L,  Unidade  de
Fornecimento:  pacote  entre  35  e  40g,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

104

REPOLHO
REPOLHO,  Tipo:  verde,  Apresentação:  in
natura,  de  primeira  qualidade  isenta  de
fungos  parasitas  e  sujeiras,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

870 KG NACIONAL 4,78 4.158,60

105

REQUEIJÃO
REQUEIJÃO,  Apresentação:  copo  plástico,
Ingredientes: Leite, maisena, manteiga e sal.
Contém Glúten, Unidade de Fornecimento:
copo  com  200  a  220g,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

500 UN MIRAELA 7,37 3.685,00

106

SAL
SAL,  Tipo:  sal  grosso,  Apresentação:
aplicação  alimentícia,  teor  máximo  sódio
360 mg/g,  aditivos  iodo/prussiato  amarelo
soda, acidez 7,20 ph, Embalagem: primária
plástica, Unidade de Fornecimento: pacote
com  1  kg,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

200 UN BERNARDO 2,18 436,00

107

SALSA
SALSA,  Espécie:  comum,  Apresentação:
verdura in natura, de 1ª qualidade, Unidade
de Fornecimento:  maço acondicionado em
embalagem  atóxica,  Características
Adicionais:  Produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

150 MÇ REGIÃO 4,06 609,00

108

SALSICHA
SALSICHA,  Tipo:  HOT  DOG;  Carne  suína;
Com  tempero,  condimentos  e  corante
natural.  Unidade  de  Fornecimento:
embalagem  plástica  transparente,
Características  Adicionais:  Produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

250 KG FRIATO 11,00 2.750,00

109 TEMPERO 80 CX MAGGI 5,40 432,00
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TEMPERO,  Tipo:  caldo,  Apresentação:  pó,
aplicação  uso  culinário,  sabor  frango,
Embalagem:  em  tablete;  caixa  com  6
unidades  pesando  57  g,  Características
Adicionais: em pasta, sem pimenta; produto
próprio para consumo humano.

110

TOMATE
TOMATE,  Tipo:  tomate  da  região,
Apresentação:  fruta  in  natura,  de  1ª
qualidade,  isenta  de  fungos  parasitos  e
sujeiras,  Embalagem:  acondicionado  em
embalagem  atóxica,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.050 KG REGIÃO 8,25 8.662,50

111

VINAGRE
VINAGRE,  Tipo:  vinho  branco;  Isento  de
corantes  artificiais,  ácidos  orgânicos  e
minerais  estranhos,  Acondicionado  em
frasco  plástico  com  tampa  inviolável  e
hermeticamente fechado contendo 750 ml,
Características  Adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

75 FSC VIRROSAS 10,70 802,50

112

ERVAS  FINAS
ERVAS  FINAS,  Embalagem:  10g;  contendo
dizeres de rotulagem, com identificação, de
marca,  peso  liquido,  data  de  fabricação  e
validade.  De  1ª  qualidade.  Características
adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

629 UN PURO SABOR 11,06 6.956,74

113

LEITE  EM  PÓ
LEITE EM PÓ, TIPO NAN (ou superior) PRÓ 1
-  DE  PRIMEIRA  QUALIDADE,  EMBALAGEM
DE 400 GRAMAS. Características Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

50 LT NESTLE 44,20 2.210,00

114

LEITE  EM  PÓ
LEITE  EM  PÓ,  TIPO  NESTOGENO  (ou
superior)  2°  semestre.  PROUTO  DE
PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM DE 400
GRAMAS.  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

50 LT NESTLE 41,33 2.066,50

115 ORÉGANO
OREGANO - tempero de primeira qualidade,

200 UN PURO SABOR 15,84 3.168,00
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embalagem:  pacote  com  200g,  contendo
dizeres  de  rotulagem  de  marca,  peso
liquido,  data  de  fabricação  e  validade.
Caracteristicas  adicionais:  produto  próprio
para consumo humano e em conformidade
com a legislação em vigor.

116

GELATINA  ALIMENTÍCIA
tipo  comum,  apresentação  pó,  sabor
abacaxi,  com  identificação  do  produto,
marca  do  fabricante,  prazo  de  validade  e
peso  líquido,  unidade  de  fornecimento:
caixa  com  20  g,  Características  Adicionais:
produto  próprio  para  consumo  humano  e
em conformidade com a legislação em vigor.

80 UN DONA BENTA 3,81 304,80

117

AÇAFRÃO
AÇAFRÃO - Tempero de primeira qualidade,
embalagem,  pacote  com  400g,  contendo
dizeres de rotulagem, com identificação de
marca,  peso  liquido,  data  de  fabricação  e
validade. Caracteristicas adicionais: produto
próprio  para  consumo  humano  e  em
conformidade com a legislação em vigor.

65 UN PURO SABOR 17,57 1.142,05

118

MACARRÃO
Tipo: espaguete, Unidade de Fornecimento:
pacote  com  500  g,  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

1.209 PCT AMALIA 7,61 9.200,49

119

CANJIQUINHA  DE  MILHO
tipo  1,  500g,  sem  sujidades/  parasitas/
larvas/  bolores.  Embalagem  de
polipropileno  transparente,  com  etiquetas
de  identificação  do  produto,  data  do
embalamento,  data  de  validade  e  peso
correspondente.  Em  conformidade  com  a
lesgislação em vigor.

170 PCT BERNARDO 3,30 561,00

120

CARNE  BOVINA
Tipo: coxão mole, Apresentação: in natura,
fatiada  em  bife,  congelada;  Características
Adicionais:  isento  de  toda  e  qualquer
evidência  de  decomposição,  produto
próprio  para  consumo  humano,
acondicionado  em  embalagem  apropriada,
tudo em conformidade com a legislação em
vigor.

500 KG FRIBOI 35,90 17.950,00

121 FERMENTO
FERMENTO: Tipo: químico, em pó, para uso

400 EMB ROYAL 12,00 4.800,00
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em bolos,  não contém glúten;  Embalagem
com 200 a 250gr; Características Adicionais:
produto  próprio  para  consumo
humano  e  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

122

CREME  DE  LEITE
Apresentação:  UHT  homogeneizado,
Unidade  de  Fornecimento:  caixa  contendo
200  g  (peso  líquido),  Características
Adicionais:  produto  próprio  para  consumo
humano,  tudo  em  conformidade  com  a
legislação em vigor.

200 EMB ITALAC 4,09 818,00

VALOR TOTAL R$ 975.922,54

INOVAÇÃO EIRELI ME
CNPJ: 19.634.357/0001-50

Endereço: AVENIDA JARU N° 2471
Bairro: BNH
ARIQUEMES/RO
CEP:76-870-765
Telefone: 69-3535-3068/ 98115-8392/ 99972-7468
E-mail: cicero.carlos@at5.com.br

CICERO CARLOS RIBEIRO
CPF: 940.389.292-72

REPRESENTANTE LEGAL
<#E.G.B#7234#81#8479/>
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 21/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 027/PMJ/2022

PROCESSO: 1-842/PMJ/2022
VENCIMENTO: 27/03/2023

 

Pelo  presente  instrumento,  o  Município  de  Jaru  (RO),  através  da  Prefeitura  Municipal,
situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pela Assessora de
Expediente de Registro de Preços, Srta. Tainara de Paula e as empresas qualificadas no Anexo Único
desta  Ata,  resolvem  Registrar  Preços  para  futura  e  eventual AQUISIÇÃO  DE HERBICIDAS  E
INSETICIDAS, que atenderão  as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos  -  SEMINSP,  e Secretaria  Municipal de  Esporte,  Cultura,  Lazer  e  Turismo  -  SEMECELT,
conforme  solicitação,  nas  quantidades  estimadas  no  Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  da  Lei  nº.  8.666/93  e  suas  alterações,  Decretos
Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura e  eventual AQUISIÇÃO
DE HERBICIDAS  E  INSETICIDAS, que atenderão  as  necessidades  da Secretaria  Municipal  de
Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e
Turismo - SEMECELT, conforme edital e Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA 

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru / DOE.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para
registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta  Ata,
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.
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5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta
esteja de posse da respectiva nota de  empenho,  liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua  vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas
dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na totalida-
de do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de
Contrato, se for o caso.

6.2. A entrega dos materiais deverá ser entregue no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, lo-
calizado na linha 605, Centro de Convenções de Jaru, telefone (69) 3521 4730, em horário comerci-
al de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas, sob responsabili -
dade e controle do órgão competente, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

6.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 05 (cinco) dias ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.4. Das condições de recebimento:

6.4.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via de-
verá ser arquivada na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, e Secretaria Muni-
cipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entre -
gue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso
exigir.

6.4.2. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em qual-
quer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e ex-
clusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Fase Recebimento

6.4.3. Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal de In-
fraestrutura e Serviços Públicos, e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo,
através da Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração a qualidade dos produ-
tos, embalagem, validade e todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas
etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:

Fase 1 Recebimento Provisório

6.4.4. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota
de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, valida-
de do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.

a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
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Fase 2 Recebimento Definitivo

6.4.5. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e com-
provação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.4.6. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem de-
feitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal de Infraestrutura
e Serviços Públicos, e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo, o que será feito
por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos
indica tão somente o recebimento da mercadoria pela secretaria responsável, sendo sua confir-
mação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERI-
AIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário.

6.4.7. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de
posse da respectiva Nota de Empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  devidamente  certificada,  sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.

7.2.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da
apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para
que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo
de Referência (ANEXO I), contados a partir da data do  recebimento efetivo dos  produtos e do
aceite da nota fiscal.

7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do
licitante  vencedor,  após  apresentação  da  respectiva  documentação  exigida  (regularidades
referentes à  Seguridade  Social–INSS, Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço – FGTS,
regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante)
entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru – Rondônia.

7.6.  Para  o  caso  de  crédito  em  conta  corrente,  no  texto  da  Nota  Fiscal  deverão  constar  as
seguintes referências: 

- Nome do Banco;
- Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7.  Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da
ordem bancária;
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7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância
que  desautorize a liquidação da  despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até
que a adjudicatária tome as medidas  saneadoras necessárias, não cabendo  correção do valor
pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas
nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1.  À  contratada que,  sem justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou  infringir  os
preceitos  legais  (ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No  atraso  injustificado  da  entrega  do  objeto  contratado,  ou  por  ocorrência  de
descumprimento contratual,  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido
em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento)
ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8%
(oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as  alíneas  “a”,  “b”  e  “c”  quando da
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo
de outras cominações;

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para  fixação  do  valor  final,  a  relevância  da  parcela  inadimplida  –  aplicável  apenas  em
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se  como  inadimplemento  absoluto,  descumprimento  total,  a  hipótese  da
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante
a vigência do registro.
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d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em

assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, será aplicado multa mínima de 01 % (um

por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a
Administração, prevista no artigo 87, III  da Lei  nº 8.666/93, por prazo não superior a 2
(dois) anos.

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 7º da Lei
Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista
no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

VII. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

VIII. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício
da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

IX. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.
9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da
sanção aplicada.
9.1.4.  As  multas,  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru,
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e
Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF.
18.2.  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo,  que prevê defesa
previa  do  interessado  e  recurso  nos  prazos  definidos  em  lei,  sendo-lhe  franqueada  vista  ao
processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo VII deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.7.4. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3.  O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração,  poderão ser acrescentadas à  contratação,  passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme  condições  previstas  no  Edital  e  seus  Anexos  e  também  na  proposta  apresentada,
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independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração  poderá  chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem  de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e  habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas  (art.  7º,  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e  art.  87,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.9. A Adesão ao Registro de Preços

10.9.1  Em observação ao disposto no Decreto  Municipal  que disciplina  o  Registro de Preço a
autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá
mediante as seguintes condições:

10.9.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

10.9.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

10.9.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não
participantes que aderirem;

10.9.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

10.9.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

10.9.7. Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;

10.9.8 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o  custo  do objeto  ou  bens registrados, cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se  tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador  convocará os  fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do  compromisso assumido, caso a  comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da  ata  de  registro  de  preços,  adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento das Herbicidas e Inseticidas da licitação, atendidos os
requisitos e observadas às normas constantes do Edital;

12.2. Atender, durante o período de validade dos produtos fornecidos, aos chamados para subs-
tituição, no caso de ser constatado algum defeito ou uso indevido pelo contratante;

12.3. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 06 (seis) meses contar a partir
do recebimento das mercadorias e atendidos as especificações na descrição dos produtos;

12.4. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qua-
lidade e operacionalidade das Herbicidas e Inseticidas, permitindo a verificação de sua conformi-
dade com as especificações;

12.5. Cumprir os prazos estipulados na Ata de Registro de Preços e as especificações das Herbici-
das e Inseticidas da licitação;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou in-
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correções, não ocasionados pelo contratante, durante toda a vigência da Ata de Registro de Pre-
ços e da garantia;

12.7. Realizar o fornecimento das Herbicidas e Inseticidas dentro dos padrões e quantidades re-
quisitados, garantindo a qualidade do objeto fornecido, segundo as exigências legais;

12.8. Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorri-
das no fornecimento das Herbicidas e Inseticidas;

12.9. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender
suas reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, pro-
videnciando a imediata correção das  deficiências,  falhas ou irregularidades constatadas pelo
CONTRATANTE;

12.10. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamen-
to da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui
ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;

12.11. Indicar, formalmente, preposto, quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, aceito
pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, e Secretaria Municipal de Espor-
te, Cultura, Lazer e Turismo, para representar a licitante vencedora, sempre que for necessário, o
qual tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos da Ata de Registro de
Preços;

12.12. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do for-
necedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.

12.13. A empresa deve indicar local de associação ou postos de recebimento ou centros de reco-
lhimento de embalagens vazias dentro da cidade de Jaru, conforme LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO
DE 1989, que diz que:

§  2º  Os  usuários  de  agrotóxicos,  seus  componentes  e  afins  deverão  efetuar  a  devolução  das

embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de

acordo com as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo de até um ano, contado da data

de compra,  ou prazo superior,  se  autorizado pelo  órgão registrante,  podendo a  devolução ser

intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo

órgão competente. (Incluído pela Lei nº 9.974, de 2000).

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento das Herbicidas e Inseticidas;

13.2. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada da Ata de Registro de Preços;

13.2. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços a ser firmado;
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13.3. Comunicar imediatamente ao Fornecedor Registrado quaisquer irregularidades no forneci-
mento do objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada a regulariza-
ção no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1.  Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os
preços de mercado, é que será concedido  Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n°
7.892/2013 observadas às disposições contidas na a  l  íne      a     “d      ”         do in  c  i  s      o     I      I     d  o     ca  put     d      o         art  .   65, da
Lei Federal   nº 8.  666/93.

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso  deverá  ser  anexadas provas  documentais,  em originais  ou cópias autenticadas que
comprovem a motivação do ato,  como por  exemplo N. F. de seus  fornecedores, e/ou  órgãos
Oficiais que divulgam preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre  o  preço  registrado  na  Ata  e  o  novo  preço  de  mercado,  onde  sugerirá  deferimento,
indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.

14.4. O pedido de realinhamento  não isenta a detentora de posse  da Autorização de
Fornecimento  de continuar a fornecer os materiais já  solicitados e no curso do pleito de
realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros,
no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame  será feito pela
Gerência Responsável, mediante pesquisa  trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado
e deverá manter a diferença percentual  apurada  entre  o  preço  originalmente constante  da
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios,
trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
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III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da entrega do Objeto, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto;

V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas nesta ARP;

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público,  de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

XIV. A suspensão  de  sua  execução, por  ordem escrita  da  Administração, por  prazo  superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o  mesmo prazo,
independentemente  do  pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente  imprevistas desmobilizações,  mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação,  por  parte da Administração,  do objeto para execução de entrega,  nos
prazos contratuais;

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V,  do art. 27, da Lei Federal  nº 8.666,  de 1993,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,  assegurado o
contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a)  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nos  casos  enumerados  nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
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a) Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo,  desde  que  haja
conveniência para a Administração;

b) Judicial, nos termos da legislação;

c) A  rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente. 

d) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a
data da rescisão.

e) A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia
contratual para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a
ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

f) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

16 DO CADASTRO RESERVA:

16.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de
classificação dos  licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas  contratações e somente será
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes  desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado
pela  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços  Públicos  -  SEMINSP,  e Secretaria
Municipal de  Esporte,  Cultura,  Lazer  e  Turismo  -  SEMECELT, parte  integrante  do  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 027/PMJ/2022.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços  registrados não obriga a  Administração a firmar  as contratações de
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial
terá efeito de compromisso nas  condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à
licitação.
18.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes,  suas alterações e rescisões
obedecerão ao art.  20, do Decreto  Municipal 10.534/2018 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e  do Edital que a precedeu, aplicáveis à  execução e
especialmente aos casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata,  para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO  desta ata que contém os preços  registrados e respectivos
detentores.
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18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 10.024/19, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº  123/2006  e  suas
alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis,  independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes
do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada (s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

MERCOSUL AGRONEGOCIOS EIRELI 
CNPJ: 1.258.338/0001-64 

Item Descrição Qtde
Marca/
Modelo

Und.
Med.

Vlr.
Unit.

Vlr. Total

1

HERBICIDA  SELETIVO  PARA  O  CONTROLE  E
EXTERMINIO  DE  PLANTAS  DANINHAS
DOCOTILEDÔAS  DE  PORTE  ARBÓREO,
ARBUSTIVO E SUB-ARBUSTIVO EM ÁREAS DE
PASTAGENS  E  GRAMADOS:  .COMPOSICAO  -
PICLORAM,  SAL  TRIETANOLAMINA.388,3  G/L
(38,83  %  M/V)  4-AMINO-3,5,6-
TRICHLOROPYRIDINE-2-CARBOXYLIC  ACID,
EQUIVALENTE ÁCIDO DE PICLORAM, 240 G/L
(24,00  %  M/V),  OUTROS  INGREDIENTES
791,65  G/L  (79,16  %  M/V).  GALÃO
CONTENDO  5  LITROS.
Herbicida  Seletivo  Para  O  Controle  E
Exterminio De Plantas Daninhas Docotiledôas
De Porte Arbóreo, Arbustivo E Sub-Arbustivo
Em  Áreas  De  Pastagens  E
Gramados:  .composicao  -  Picloram,  sal
trietanolamina.388,3  g/L  (38,83  %  m/v)  4-
amino-3,5,6-trichloropyridine-2-carboxylic
acid, Equivalente ácido de Picloram, 240 g/L
(24,00 % m/v), Outros Ingredientes 791,65 g/L
(79,16 % m/v). Galão contendo 5 litros.

55
Silverad

o/
Adama

GALÃO 756,82 41.625,10
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2

HERBICIDA  INDICADO  PARA  O  CONTROLE  E
ELIMINAÇÃO  DE  PRAGAS  RASTEJANTES  TAIS
COMO  TIRIRICA,  ROSETA,  TREVO  E  ERVAS
DANINHAS QUE POSSUEM FOLHAS LARGAS E
RAIZES  EM  FORMATO  DE  BATATINHAS.
COMPOSIÇÃO:IMAZAPIR  0,26%  (M/M).
GALÃO  CONTENDO  5  LITROS.
Herbicida  indicado  para  o  controle  e
eliminação  de  pragas  rastejantes  tais  como
Tiririca,  Roseta,  Trevo e  Ervas  Daninhas  que
possuem folhas largas e raizes em formato de
batatinhas.  COMPOSIÇÃO:Imazapir  0,26%
(m/m). galão contendo 5 litros.

35

Gramiz
ap/

Cytrom
ax

GALÃO 196,00 6.860,00

3

INSETICIDA  DE  ALTA  PERFORMANCE,  QUE
PROMOVE MAIOR CONTROLE E EXTERMINIO
DE  PRAGAS  RASTEIRAS  E  VOADORAS,  QUE
SEJA  ALTAMENTE  ATIVO  E  EFICAZ  CONTRA
UMA  GRANDE  VARIEDADE  DE  PRAGAS,
INCLUINDO ESCOPIOES, FORMIGAS, ARANHAS
MOSQUITOS,  MOSCAS,  BARATAS  E  PULGAS.
COMPOSIÇÃO  QUÍMICA:  ALFA-CIANO-3-
FENOXIBENZIL-3-(-2-CLORO-3,3.3-
TRIFLUROPROP-  1ENIL)-2,2-DIMETIL-
CICLOPROPANO  CARBOXILATO-1:1{(Z)-(-
1R,3R),S-ESTE E (Z)- (1S,3S), R-E PROPORÇÃO:
LAMBDA-CYHALOTHRIN...2,5%  P/V  (25  G/L)
INGREDIENTES  INERTES.....97,5%  P/V  (975
G/L).  EMBALAGEM  CONTENDO  1  LITRO.
Inseticida de alta performance, que promove
maior  controle  e  exterminio  de  pragas
rasteiras e voadoras, que seja altamente ativo
e  eficaz  contra  uma  grande  variedade  de
pragas, incluindo escopioes, formigas, aranhas
mosquitos,  moscas,  baratas  e  pulgas.
Composição  Química:  alfa-ciano-3-
fenoxibenzil-3-(-2-cloro-3,3.3-trifluroprop-
1enil)-2,2-dimetil-ciclopropano  carboxilato-
1:1{(Z)-(-1R,3R),S-este  e  (Z)-  (1S,3S),  R-e
Proporção: Lambda-cyhalothrin...2,5% p/v (25
g/L)  Ingredientes  inertes.....97,5%  p/v  (975
g/L). Embalagem contendo 1 litro.

55
Lambda

/Dipil
UN 247,50 13.612,50

4 HERBICIDA PARA EXTERMINAR PLANTAS QUE
JÁ GERMINARAM E SAÍRAM DO SOLO, TENDO
SUA AÇÃO NAS PARTES  VERDES DA PLANTA
COMO  FOLHAS  E  CAULE,  SERVE  PARA  O
CONTROLE  DE  PLANTAS  DANINHAS  DE
FORMA  GERAL,  A  BASE  DE  GLIFOSATO.
COMPOSICAO  -  GLIFOSATO  480G/L
EQUIVALENTE ACIDO DE GLISOFSATO 360G/L.

160 Dunn
Na/Nuf

arm
Forneci
do em

embala
gem  de

20

UN 288,20 46.112,00
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EMBALAGEM  CONTENDO  5  L
Herbicida  para  exterminar  plantas  que  já
germinaram e saíram do solo, tendo sua ação
nas  partes  verdes  da  planta  como  folhas  e
caule,  serve  para  o  controle  de  plantas
daninhas de forma geral, a base de glifosato.
composicao  -  glifosato  480g/l  equivalente
acido  de  glisofsato  360g/L.  Embalagem
contendo 5L.

litros

VALOR TOTAL R$ 108.209,60

MERCOSUL AGRONEGÓCIOS EIRELI 
CNPJ: 11.258.338/0001-64 

Endereço: Estrada Linha Rio Bonito, S/N
Cascavel/PR
CEP: 85.823-000
Telefone: 45 99942-7849 / 45 98801-9351
E-mail: mercosul.jhon@gmail.com

JHON MAYKEL SBARDELOTTO
CPF: 064.735.949-90

REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#7233#95#8478/>
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/PMJ/2022.

PROCESSO Nº 994/PMJ/2022.
VENCIMENTO: 30/03/2023

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à
Rua  Raimundo  Cantanhede,  n°  1080  –  Setor  02,  neste  ato  representado  pelo  Assessor  de
Expediente de Registro de Preço, Sr João Pedro Victo de Almeida e as empresas qualificadas no
Anexo  Único  desta  Ata,  resolvem  Registrar  Preços  para  futura  e  eventual AQUISIÇÃO  DE
COLCHÃO HOSPITALAR ESPUMA D33,que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal  de
Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único
desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta
Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas
alterações,  Decretos  Municipais  nº 12.016/2019 e suas  alterações e em conformidade com as
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual  AQUISIÇÃO DE COLCHÃO HOSPITALAR ESPUMA
D33, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, da Prefeitura
Municipal de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru / DOE

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para
registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta  Ata,
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência
e edital de licitações.
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5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta
esteja de posse da respectiva nota de  empenho,  liberação de fornecimento, ou documento
equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua  vigência, de acordo
com as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1 O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas
dentro  do  Estado  de  Rondônia  e  20  (vinte)  dias  corridos  para  empresas  fora  do  estado  na
totalidade  do  objeto  contratado,  contado  a  partir  do  recebimento  da  Nota  de  Empenho  ou
Instrumento de Contrato, se for o caso.

6.2. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura de Jaru, localizado
na Rua Linha 605, Nº: 756, Jardim Novo Estado. CEP: 76890-000 Jaru/RO. Fone: (69) 3521-4730,
horário de funcionamento de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30 min e das 13h:30min
às 17h:30 min, respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo
por  conta da  Contratada as  despesas  de seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e
previdenciários decorrentes do fornecimento.

6.3.  Os materiais poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.5.  Das condições de recebimento:

6.5.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via de-
verá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser en-
tregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o
caso exigir.

6.5.2. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em qual-
quer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e ex-
clusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

Fase Recebimento

6.5.3. Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal de Saú-
de - SEMUSA, levará em consideração a qualidade dos itens solicitados e todas as normas vigentes
e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebi-
mento Definitivo, da seguinte forma:

Fase 1 Recebimento Provisório

6.5.4. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota
de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, valida-
de do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.

a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
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Fase 2 Recebimento Definitivo

6.5.5. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e com-
provação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário.

a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.5.6. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem de-
feitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMU-
SA, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em ou-
tros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria pela secretaria responsável,
sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal
dos itens, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário.

6.5.7. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de
posse da respectiva Nota de Empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela
Contratada,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  devidamente  certificada,  sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.

7.2.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da
apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para
que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo
de Referência (ANEXO I), contados a partir da data do  recebimento efetivo dos  produtos e do
aceite da nota fiscal.

7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do
licitante  vencedor,  após  apresentação  da  respectiva  documentação  exigida  (regularidades
referentes à  Seguridade  Social–INSS, Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço – FGTS,
regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante)
entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaru – Rondônia.

7.6.  Para  o  caso  de  crédito  em  conta  corrente,  no  texto  da  Nota  Fiscal  deverão  constar  as
seguintes referências: 

 Nome do Banco;
 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7.  Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da
ordem bancária;
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7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância
que  desautorize a liquidação da  despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até
que a adjudicatária tome as medidas  saneadoras necessárias, não cabendo  correção do valor
pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas
nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1.  À  contratada que,  sem justa  causa,  não  cumprir  as  obrigações  assumidas  ou  infringir  os
preceitos  legais  (ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta
cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No  atraso  injustificado  da  entrega  do  objeto  contratado,  ou  por  ocorrência  de
descumprimento contratual,  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido
em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento)
ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8%
(oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as  alíneas  “a”,  “b”  e  “c”  quando da
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo
de outras cominações;

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para  fixação  do  valor  final,  a  relevância  da  parcela  inadimplida  –  aplicável  apenas  em
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se  como  inadimplemento  absoluto,  descumprimento  total,  a  hipótese  da
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante
a vigência do registro.

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8%
(oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante.
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IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a
Administração, prevista no artigo 87, III  da Lei  nº 8.666/93, por prazo não superior a 2
(dois) anos.

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da Decre-
to Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista
no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.
9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da
sanção aplicada.
9.1.4.  As  multas,  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru,
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e
Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.
9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata
de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3.  O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se
pertinentes e aceitas pela administração,  poderão ser acrescentadas à  contratação,  passando a
constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação
conforme  condições  previstas  no  Edital  e  seus  Anexos  e  também  na  proposta  apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições
deste Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo
indicado,  a  Administração  poderá  chamar  as  licitantes  remanescentes,  obedecida  a  ordem  de
classificação,  para  fazê-lo,  examinada,  quanto  ao  objeto,  valor  ofertado  e  habilitação,  a
aceitabilidade  da  proposta  classificada,  podendo,  inclusive,  negociar  diretamente  com  o
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art.
81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo
estabelecido  pela  Administração  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades
legalmente  estabelecidas  (art.  7º,  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e  art.  87,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93).
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10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual  redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o  custo  do objeto  ou  bens registrados, cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se  tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador  convocará os  fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do  compromisso assumido, caso a  comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da  ata  de  registro  de  preços,  adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da
proposta de preço e da Ata de Registro  de Preços a ser  firmado, em conformidade com as
cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de
funcionamento do órgão adquirente;
12.2. Cumprir todas  as  orientações  do órgão adquirente,  para o fiel desempenho das atividades
específicas;
12.3.  Sujeitar-se a  mais ampla e irrestrita fiscalização  por parte do órgão adquirente, prestando
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às
reclamações formuladas;
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência,
para representá-la sempre que for  preciso,  bem  como  manter  ativos  seus  canais  de
atendimento,  assim  como  informar  ao  órgão/setores  competentes  eventuais  alterações  de
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação
de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão adquirente.
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12.8. Assumir  a responsabilidade por  todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos  na legislação social e trabalhista em  vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
12.9. Assumir a responsabilidade  por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação  específica de acidentes do trabalho,  quando  seus empregados forem vítimas na
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão
adquirente;
12.10. Responder  por  quaisquer  danos causados  diretamente a bens de propriedade do órgão
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados,
quando da realização da entrega do  Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão
adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar  os
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do
órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas
no Edital;
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2. Rejeitar,  no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as
obrigações assumidas pelo detentor;
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer  irregularidade encontrada no fornecimento dos
objetos desta Ata;
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será  gerador  de  direito a  reajustamento de  preços ou a atualização
monetária.
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os
preços de mercado, é que será concedido  Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do n°
7.892/2013 observadas às disposições contidas na a      l  íne      a     “d      ”     d      o      in  c  i      s  o     II do caput do art  .   65, da
Lei Federal   nº 8.  666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste
caso  deverá  ser  anexada provas  documentais,  em originais  ou cópias autenticadas que
comprovem a motivação do ato,  como por  exemplo N. F. de seus  fornecedores, e/ou  órgãos
Oficiais que divulgam preços.

  14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração
entre  o  preço  registrado  na  Ata  e  o  novo  preço  de  mercado,  onde  sugerirá  deferimento,
indeferimento  ou  deferimento  parcial  do  pedido  a  autoridade  competente  e,  após  este,
comunicação ao detentor.
14.4. O pedido de realinhamento  não isenta a detentora de posse  da Autorização de
Fornecimento  de continuar a fornecer os materiais já  solicitados e no curso do pleito de
realinhamento.
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14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros,
no que couber.
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame  será feito pela
Gerência Responsável, mediante pesquisa  trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado
e deverá manter a diferença percentual  apurada  entre  o  preço  originalmente constante  da
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal
nº 8.666, de 1993: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III.  A lentidão do seu cumprimento,  levando a Administração a comprovar  a
impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto;

V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto,  a associação da DETENTORA com
outrem,  a cessão ou transferência,  total ou parcial,  bem como a fusão,  cisão ou
incorporação, não admitidas nesta ARP;

VII.  O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público,  de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII.  A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º  do art.  65 da Lei nº  8.666, de
1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a  120 (cento e  vinte)  dias, salvo  em caso  de  calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente  do   pagamento  obrigatório   de   indenização  pelas   sucessivas   e
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contratualmente   imprevistas   desmobilizações,  mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos
prazos contratuais;

XVII.  A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V,  do art. 27, da Lei Federal  nº 8.666,  de
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada  por ato unilateral  e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

b) Amigável,  por acordo entre as partes,  reduzida  a  termo no processo, desde que  haja
conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação;
d) A rescisão administrativa  ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente. 
e) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a
data da rescisão.

f) A  rescisão  por  descumprimento  das  cláusulas  contratuais  acarretará  a  execução  da
garantia  contratual  para  ressarcimento  da  CONTRATANTE,  e  dos  valores  das  multas  e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato,
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento. 

g) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

16. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal que disciplina o Registro de Preço a autori-
zação de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá me-
diante as seguintes condições:

16.1.1 Anuência formal do Órgão Gerenciador;

16.1.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
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100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

16.1.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não partici-
pantes que aderirem;

16.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aqui-
sição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

16.1.5. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratu-
ais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

16.1.6 Em caso de autorização de Adesão o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da
Ata, e da proposta do licitante;

16.1.7 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata.

17. DO CADASTRO RESERVA:

17.1.  Nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  n°  7.892/2013  a  ordem  de
classificação dos  licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas  contratações e somente será
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

18 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

18.1. Os órgãos participantes  desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado
pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde  –  SEMUSA,  parte  integrante  do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
029/PMJ/2022.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A existência de preços  registrados não obriga a  Administração a firmar  as contratações de
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
19.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial
terá efeito de compromisso nas  condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à
licitação.
19.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes,  suas alterações e rescisões
obedecerão ao art.  20, do Decreto  Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas
complementares e disposições desta Ata e  do Edital que a precedeu, aplicáveis à  execução e
especialmente aos casos omissos.
19.4. Fazem parte integrante desta Ata,  para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO  desta ata que contém os preços  registrados e respectivos
detentores.
19.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a
Lei  Federal  8.666/1993  com  suas  alterações,  CF/1988,  bem  como  a  LC  nº  123/2006  e  suas
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alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis,  independente de
transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes
do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
 (Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

L.R COSTA EIRELI
CNPJ: 33.915.765/0001-00

Item Descrição Qtde Und. Med. Marca Vlr. Unit. Vlr. Total

1

COLCHÃO  HOSPITALAR
Tipo:  Solteiro,  Aplicação:  para  leito;
Apresentação:  contendo  espuma  em
poliuretano  e  revestimento  em  napa
(courvin),  densidade  D33,  dimensão:
(88  x  188  x  12cm)  (L  x  C  x  A),
Característica  (s)  Adicional  (s):
tratamento  antiácaro,  antimofo  e
antifungo,  reversível  em  material
impermeável,  certificado  com  Selo  do
INMETRO,  cor  :  AZUL.  Garantia  :  02
anos.

50 UN
PORTAL

COLCHÕES
MODELO D33

346,00 R$ 17.300.00

VALOR TOTAL R$ 17.300,00

CONFIANÇA COMERCIO DE PRODUTOS LTDA
CNPJ: 29.000.107/0001-11

Item Descrição Qtde Und. Med. Marca Vlr. Unit. Vlr. Total

1
COLCHÃO  HOSPITALAR
Tipo:  Solteiro,  Aplicação:  para  leito;
Apresentação:  contendo  espuma  em
poliuretano  e  revestimento  em  napa
(courvin),  densidade  D33,  dimensão:
(88  x  188  x  12cm)  (L  x  C  x  A),
Característica  (s)  Adicional  (s):
tratamento  antiácaro,  antimofo  e

150 UN GYNFLEX 360,00 R$ 54.000,00
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antifungo,  reversível  em  material
impermeável,  certificado  com  Selo  do
INMETRO,  cor  :  AZUL.  Garantia  :  02
anos.

VALOR TOTAL R$ 54.000,00

L.R. COSTA EIRELI
CNPJ: 33.915.765/0001-00

ENDEREÇO: Rua Do Contorno Nº 4898 
BAIRRO: Flodoaldo Pontes Pinto SALA A
CEP: 76.820-660
Porto Velho/RO
Telefone: (69) 9 8115-0001 / 9 8118-1161
E-mail: akc.empresa@gmail.com

LUZINEIDE RAMOS COSTA
CPF: 420.335.002-68

REPRESENTANTE LEGAL

CONFIANÇA COMERCIO DE PRODUTOS LTDA
CNPJ: 29.000.107/0001-11

ENDEREÇO: Rua MC 10 Qd.05 Casa 03
BAIRRO: Residencial Monte Carlo
CEP:74.370-430 
Goiânia/GO
Telefone: (62) 3288-1140
E-mail: confianca.material@gmail.com 

KARLA LOIANE DIAS ROCHA
CPF: 009.403.281-51

REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#7239#107#8484/><#E.G.B#7242#107#8487>
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS

RESOLUÇÃO Nº 17/COMAS-JARU-RO/2022.

“DISPÕEM SOBRE A RENOVAÇÃO DA INSCRIÇÃO DA ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE ACOLHIMENTO E RECUPERAÇÃO DE 
DEPENDENTES QUÍMICOS COMUNIDADE TERAPÊUTICA - ABRACE”

	 O Conselho Municipal de Assistência Social COMAS, criado pela Lei Municipal n° 313/GP/1.995, alterada pela Lei Municipal nº 2145/
GP/2017,

	 CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

	 CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social PNAS 2004. Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004;

	 CONSIDERANDO a Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social;

	 CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS. Resolução do CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012;

	 CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades 
ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência 
Social;

	 CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia 
de direitos no âmbito da Assistência Social;

	 CONSIDERANDO a Resolução MC/CNAS nº 4, de 02 de abril de 2020 Altera o artigo 13 da Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 
2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social;

	 CONSIDERANDO a Resolução nº 015, conforme Decreto nº 14.489 de 24 de agosto de 2022, que dispõe sobre a composição da Comissão 
de Normas do Conselho Municipal de Assistência social;

	 CONSIDERANDO o assunto analisado na Reunião Extraordinária do dia 29 de novembro de 2022 registrada pela a Ata nº 009 /2022.

RESOLVE:

	 Art. 1º Aprovar a renovação da inscrição da entidade abaixo descrita no Conselho Municipal de Assistência Social:
	 Associação de Acolhimento e Recuperação de Dependentes Químicos Comunidade Terapêutica - ABRACE.
	 CNPJ: 20.411.778/0001-09

	 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru, Rondônia, 06 de dezembro de 2022.

Luciana da Silva Santana
Presidente do COMAS

<#E.G.B#7242#108#8487/>

Protocolo 8487
<#E.G.B#7243#108#8488>

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS

RESOLUÇÃO Nº 18/COMAS-JARU-RO/2022.

“DISPÕEM SOBRE A RENOVAÇÃO DA INSCRIÇÃO DA ENTIDADE ASSOCIAÇÃO ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DE JARU E 
REGIÃO - AEFAJAR”

	 O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, criado pela Lei Municipal n° 313/GP/1.995, alterada pela Lei Municipal nº 2145/
GP/2017,

	 CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

	 CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social PNAS 2004. Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004;

	 CONSIDERANDO a Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social;

	 CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS. Resolução do CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012;

	 CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014, que Define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades 
ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência 
Social;

	 CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que Caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia 
de direitos no âmbito da Assistência Social;
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	 CONSIDERANDO a Resolução MC/CNAS nº 4, de 02 de abril de 2020 Altera o artigo 13 da Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 
2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social;

	 CONSIDERANDO a Resolução nº 015, conforme Decreto nº 14.489 de 24 de agosto de 2022, que dispõe sobre a composição da Comissão 
de Normas do Conselho Municipal de Assistência social;

	 CONSIDERANDO o assunto analisado na Reunião Extraordinária do dia 29 de novembro de 2022 registrada pela a Ata nº 009 /2022.

RESOLVE:

	 Art. 1º aprovar a renovação da inscrição da entidade abaixo descrita no Conselho Municipal de Assistência Social:
	 Associação Escola Família Agrícola de Jaru e Região - AEFAJAR
	 CNPJ: 07.639.001/0001-20

	 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru, Rondônia, 06 de dezembro de 2022.

Luciana da Silva Santana
Presidente do COMAS

<#E.G.B#7243#109#8488/>

Protocolo 8488

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#7229#109#8474>

NOTIFICAÇÃO Nº: 530 - 5 - 018855

Cadastro: 018855
Proprietário: JOÃO MARCOS VAZ MOTA
CPF: 559.***.***.53

Sr. Contribuinte,

Informamos que seu débito com a Fazenda Pública Municipal encontra-se em aberto e após o vencimento será lançado em DÍVIDA ATIVA, para 
que seja oportunamente PROTESTADO e cobrado em JUÍZO, atualizado monetariamente, acrescido de multa, juros de mora e honorários conforme 
Leis em vigor a seguir relacionadas:

a)	 Lei de Responsabilidade Fiscal em seu Art. 11 institui, que o município deve cobrar em dia seus tributos;
b)	 Código Civil Art. 206 Parág. 5º Inc.1 (Institui que em 5 anos prescreve a dívida se não houver pretensão de cobrança pelo 
município);
c)	 Lei Federal 6830 (Institui em seu inteiro teor, sobre a legalidade da cobrança da Dívida Ativa, através da Execução Judicial);
d)	 Código Tributário Nacional em seu art. 201 a qual dispõe sobre a constituição da dívida ativa tributária depois de esgotado o prazo 
fixado para pagamento.
e)	 Lei Complementar Municipal nº 15/2017 em seu art. 120, §2º, a qual dispõe: encerrado do prazo para pagamento ou, para 
cobrança amigável, ou o exercício, far-se á a inscrição do débito, por sujeito passivo, acrescido da multa eventualmente prevista sem 
prejuízo dos juros de mora.

Assim sendo, NOTIFICAMOS V. senhoria para que compareça à sede deste Órgão (sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, 
Jaru/RO) no Departamento de Receita até 10/01/2023, para ter conhecimento do débito relacionado aos autos nº 1-15421/2022 e tomar as devidas 
providências.

Jaru/RO, 03 de janeiro 2023.

PAULO HENRIQUE VIANA DA SILVA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

<#E.G.B#7229#109#8474/>

Protocolo 8474
<#E.G.B#7230#109#8475>

NOTIFICAÇÃO Nº: 529 - 5 - 050328

Cadastro: 050328
Proprietário: ADRIANO DE SOUZA ARCANJO
CPF: 794.***.***.63

Sr. Contribuinte,

Informamos que seu débito com a Fazenda Pública Municipal encontra-se em aberto e após o vencimento será lançado em DÍVIDA ATIVA, para 
que seja oportunamente PROTESTADO e cobrado em JUÍZO, atualizado monetariamente, acrescido de multa, juros de mora e honorários conforme 
Leis em vigor a seguir relacionadas:

a)	 Lei de Responsabilidade Fiscal em seu Art. 11 institui, que o município deve cobrar em dia seus tributos;
b)	 Código Civil Art. 206 Parág. 5º Inc.1 (Institui que em 5 anos prescreve a dívida se não houver pretensão de cobrança pelo 
município);
c)	 Lei Federal 6830 (Institui em seu inteiro teor, sobre a legalidade da cobrança da Dívida Ativa, através da Execução Judicial);
d)	 Código Tributário Nacional em seu art. 201 a qual dispõe sobre a constituição da dívida ativa tributária depois de esgotado o prazo 
fixado para pagamento.
e)	 Lei Complementar Municipal nº 15/2017 em seu art. 120, §2º, a qual dispõe: encerrado do prazo para pagamento ou, para 
cobrança amigável, ou o exercício, far-se á a inscrição do débito, por sujeito passivo, acrescido da multa eventualmente prevista sem 
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prejuízo dos juros de mora.

Assim sendo, NOTIFICAMOS V. senhoria para que compareça à sede deste Órgão (sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, 
Jaru/RO) no Departamento de Receita até 10/01/2023, para ter conhecimento do débito relacionado aos autos nº 1-15421/2022 e tomar as devidas 
providências.

Jaru/RO, 03 de janeiro 2023.

PAULO HENRIQUE VIANA DA SILVA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

<#E.G.B#7230#110#8475/>

Protocolo 8475

<#E.G.B#7231#110#8476>

NOTIFICAÇÃO Nº: 528 - 5 - 035783

Cadastro: 035783
Contribuinte: LIGA DESPORTIVA DE JARU
CNPJ: 05.***.***/0001-09

Sr. Contribuinte,

Informamos que seu débito com a Fazenda Pública Municipal encontra-se em aberto e após o vencimento será lançado em DÍVIDA ATIVA, para 
que seja oportunamente PROTESTADO e cobrado em JUÍZO, atualizado monetariamente, acrescido de multa. juros de mora e honorários conforme 
Leis em vigor a seguir relacionadas:

a)	 Lei de Responsabilidade Fiscal em seu Art. 11 institui, que o município deve cobrar em dia seus tributos;
b)	 Código Civil Art. 206 Parág. 5º Inc.1 (Institui que em 5 anos prescreve a dívida se não houver pretensão de cobrança pelo 
município);
c)	 Lei Federal 6830 (Institui em seu inteiro teor, sobre a legalidade da cobrança da Dívida Ativa, através da Execução Judicial);
d)	 Código Tributário Nacional em seu art. 201 a qual dispõe sobre a constituição da dívida ativa tributária depois de esgotado o prazo 
fixado para pagamento.
e)	 Lei Complementar Municipal nº 15/2017 em seu art. 120, §2º, a qual dispõe: encerrado do prazo para pagamento ou, para 
cobrança amigável, ou o exercício, far-se á a inscrição do débito, por sujeito passivo, acrescido da multa eventualmente prevista sem 
prejuízo dos juros de mora.

Assim sendo, NOTIFICAMOS a LIGA DESPORTIVA DE JARU através de seu bastante procurador (a) para que compareça à sede deste Órgão 
(sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, Jaru/RO) no Departamento de Receita até 10/01/2023, para ter conhecimento do débito 
relacionado aos autos nº 1-15421/2022 e tomar as devidas providências.

Jaru/RO, 03 de janeiro 2023.

PAULO HENRIQUE VIANA DA SILVA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

<#E.G.B#7231#110#8476/>

Protocolo 8476

<#E.G.B#7232#110#8477>

NOTIFICAÇÃO Nº: 532 - 2 - 002992

Cadastro: 002992
Contribuinte: LIGA DESPORTIVA DE JARU, CNPJ 05.***.***/0001-09
/ ADRIANO DE SOUZA ARCANJO, CPF 794.***.***63 e JOAO MARCOS VAZ MOTA, CPF 559.***.***53

Srs. Contribuintes,

Informamos que seu débito com a Fazenda Pública Municipal encontra-se em aberto e após o vencimento será lançado em DÍVIDA ATIVA, para 
que seja oportunamente PROTESTADO e cobrado em JUÍZO, atualizado monetariamente, acrescido de multa. juros de mora e honorários conforme 
Leis em vigor a seguir relacionadas:

a)	 Lei de Responsabilidade Fiscal em seu Art. 11 institui, que o município deve cobrar em dia seus tributos;
b)	 Código Civil Art. 206 Parág. 5º Inc.1 (Institui que em 5 anos prescreve a dívida se não houver pretensão de cobrança pelo 
município);
c)	 Lei Federal 6830 (Institui em seu inteiro teor, sobre a legalidade da cobrança da Dívida Ativa, através da Execução Judicial);
d)	 Código Tributário Nacional em seu art. 201 a qual dispõe sobre a constituição da dívida ativa tributária depois de esgotado o prazo 
fixado para pagamento.
e)	 Lei Complementar Municipal nº 15/2017 em seu art. 120, §2º, a qual dispõe: encerrado do prazo para pagamento ou, para 
cobrança amigável, ou o exercício, far-se á a inscrição do débito, por sujeito passivo, acrescido da multa eventualmente prevista sem 
prejuízo dos juros de mora.

Assim sendo, NOTIFICAMOS a LIGA DESPORTIVA DE JARU e outros através de seu bastante procurador (a) para que compareça à sede deste 
Órgão (sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, Jaru/RO) no Departamento de Receita até 10/01/2023, para ter conhecimento do débito 
relacionado aos autos nº 1-15421/2022 e tomar as devidas providências.

Jaru/RO, 03 de janeiro 2023.

PAULO HENRIQUE VIANA DA SILVA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

<#E.G.B#7232#110#8477/>

Protocolo 8477
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Secretaria Municipal de Saúde
<#E.G.B#7225#111#8470>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 14/SEMUSA/2023 DE 03 DE JANEIRO DE 2023
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003-SEMUSA/2022

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os seguintes 
candidatos aprovados no processo seletivo simplificado para contratação  temporária para os cargos constantes no Edital Nº 003-SEMUSA/2022, 
sendo.

CARGO: MÉDICO CLÍNICO GERAL 40H

CLAS. INSCRIÇÃO  Nascimento Nome Pontuação

5 33-12-34/2022 27/06/1989 RENATA DA SILVA 14

CARGO: PSICÓLOGO 40H

CLAS. INSCRIÇÃO  Nascimento Nome Pontuação

2 33-7-19/2022 10/06/1974 LUCINETE CAVALCANTE FERREIRA 15

1. DOCUMENTAÇÃO
1.1 A entrega dos documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, devendo 
o candidato ordenar os documentos relacionados no item 1.2 e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, colorido, por meio do sistema de 
peticionamento eletrônico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo o início se dará do dia da publicação do Edital de Convocação e o término às 
15h30min do último dia.
1.2. São documento obrigatórios:
a) 02 (duas) fotos 3x4;
b) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;
c) Atestado médico admissional - ASO;
d) Exame laboratorial Toxicológico - atualizado (somente para motorista);
e) Título de eleitor;
f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;
g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;
h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o candidato deverá declarar);
i) Certidão de nascimento dos filhos (menores de 21 anos);
- Caderneta de vacinação dos filhos (menores de 07 anos);
- Comprovante de escolaridade/Declaração de matrícula escolar dos filhos (menores de 14 anos); e
- CPF dos filhos (menores de 21 anos) - Caso não possua, o candidato deverá declarar;
j) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, atualizado no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. Obs.: Caso não possua o cadastro, o 
Candidato deverá declarar não ser cadastrado;
k) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;
l) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo aceito 
também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá declarar, 
com assinatura reconhecida em cartório que o candidato reside no referido endereço;
m) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;
n) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões regulamentadas (Caso não possua o candidato deverá declarar);
o) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:

• https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
p) Certidão de antecedentes:
1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. Disponíveis, respectivamente, em:

• https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
• https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao

Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.
q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, disponível em:

• https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
r) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, respectivamente, em:

• http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
• https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
•

Certidão Negativa Municipal deverá ser referente ao âmbito do Município de Jaru.
s) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal.
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t) Declaração de bens.
u) Conta Corrente junto ao Banco do Brasil ou Conta Salário da Caixa Econômica Federal do Município de Jaru.
Obs.: O candidato que não encaminhar o comprovante das referidas contas, terá o seu peticionamento indeferido.
Na hipótese do candidato não possuir conta nos respectivos bancos, poderá ser requerido termo de solicitação para abertura de conta salário, através 
do e-mail: dgp@jaru.ro.gov.br, encaminhando o nome completo, CPF, RG, e Endereço.
v) Auto Declaração.
w) O candidato no ato da contratação deverá apresentar declaração de que não se enquadra no grupo de risco para Covid-19.
x) Caso o candidato se enquadre no grupo supradito, deverá apresentar declaração informando que já se encontra imunizado com pelo menos duas 
doses da vacina contra o Coronavírus, mediante comprovação.

2. Caso não haja nenhuma restrição, a contratação dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação deste Edital no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia.
2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste edital, bem 
como documentação protocolada presencialmente na Prefeitura Municipal de Jaru.
2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a integridade das 
informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital o peticionamento será rejeitado.
2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao prazo de 
envio estabelecido neste Edital.
2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter irrecorrível, como 
desistência.
2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 (cinco) 
dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial de Jaru, através do Site: https://doe.jaru.ro.gov.br .
2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como o 
descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará na exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo.

3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo municipal 
como usuário externo.
3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado para empresas/pessoas que participam em processos administrativos junto ao 
Município de Jaru, independente de vinculação, para fins de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos parecidos 
celebrados com o Município, regidos pela Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que institui a Comunicação Eletrônica e o 
Processo Digital no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.
3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo I, 
devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de Jaru, sob o 
número (69) 3521-4692, solicitando por áudio, a efetivação de seu credenciamento.
3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante de Endereço.
3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito bloqueio 
de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone.
3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de recebimento no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e senha 
provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a confirmação ocorrer 
em no máximo 02 (duas) horas.
3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização do credenciamento no Sistema.
3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.

4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento Online 
do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser encontrado no 
Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso Público”.

5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.

6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para digitalizar os documentos.

7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital.

8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico do cargo 
para o qual fora convocado.

9. É de total responsabilidade do candidato o envio dos documentos mediante peticionamento online, seguindo as orientações do Vídeo Tutorial de 
Peticionamento Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y.
9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais como 
Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.
9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de dispositivos móveis, como celulares ou tablets.
9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de novos tópicos.
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9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único arquivo.
9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que será 
emitido pelo sistema.
9.4 O envio dos documentos não garante a contratação, que dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios anexados pelo 
próprio candidato.
9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação de todas as informações constantes no documento, sob risco de indeferimento 
dos documentos.
9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos anexos constantes 
deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que porventura venha a 
ocorrer.
9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos 
ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos documentos remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão estipulados no 
Edital.
9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.

10. Tornar-se-á sem efeito a contratação do candidato que mesmo apresentando os documentos corretamente não assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO l
TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no ePROC)

Decreto 11.990/2019

Usuário:
CPF: Data Nascimento:
E-mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular:

A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.jaru.ro.gov.br, e 
a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 11.990, de 
01 de novembro de 2019, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo 
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.
Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:
I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e nos documentos apresentados;
III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo 
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;
IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e 
ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da 
Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru para qualquer 
tipo de conferência;
VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:
a. O original do presente Termo assinado conforme documento de identificação apresentado;
b. Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF;
c. Comprovante de Endereço;
d. Telefone;
e. E-mail;
Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro 
liberado, o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado processo deve entrar em contato com a unidade responsável.
Para a disponibilização de acesso ao processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais como: 
cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, 
quando for o caso; ou em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de identificação oficial 
com foto no qual conste CPF.
Em caso de dúvidas, entrar em contato com semusa@jaru.ro.gov.br, ou pelo telefone (69) 3521-2119.

_______________________________
Assinatura

<#E.G.B#7225#113#8470/>

Protocolo 8470
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<#E.G.B#7227#114#8472>

 
1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/CMJ/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/CMJ/2022 

Origem: Pregão Eletrônico nº 017/2022 – Processo nº 480/2022 
Data Homologação: 22/12/2022 Validade: 26/12/2023 
Órgão Participante: Câmara Municipal de Jaru 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO 

DADOS DO PROPONENTE 
Proponente: CONFEITARIA ÁGUA NA BOCA LTDA 
CNPJ: 63.766.455/0001-32 Telefone/Fax: (69) 3521-1629 
Endereço: Avenida Padre Adolpho Rohl, 2539 Cidade/UF Jaru/RO 
Complemento: Centro 

 
CEP: 76.890-000 

E-mail: edsonviniciusalves@hotmail.com 
 

DADOS DO PREPOSTO 
Nome: Edson Vinicius Alves  
CPF: 483.984.899-87 Telefone/Fax: (69) 99225-8845 
RG:   2171042   Expedido por: SSP/PR 
Cargo/Função: Socio Gerente  
E-mail: edsonviniciusalves@hotmail.com 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO   

2.1. Registro de Preços para eventual e futura Aquisição de materiais de consumo para COQUETEL 
(Salgadinhos, bolos, sucos e refrigerantes),  pelo período de 12 (doze) meses,  com o valor 
estimado em R$ 11.455,39 (Onze mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e nove 
centavos), conforme planilha descritiva: 
 

ITEM Descrição 

Unidade 
Quantidade 

estimada 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Estimado 

01 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

BOLINHA, RECHEIO: QUEIJO 

Apresentação: pronto para consumo, 

com no mínimo 25g por unidade 

contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 10 58,00 580,00 

Câmara de Vereadores
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02 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

COXINHA, Recheio: frango, 

Apresentação: pronto para consumo, 

com no mínimo 25g por unidade 

contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 15 58,00 870,00 

03 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

PASTELZINHO DE VENTO.  

Recheio: carne, Apresentação: pronto 

para consumo, com no mínimo 25g por 

unidade contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 10 58,00 580,00 

04 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

ESFIRRA. 

Recheio: carne, Apresentação: pronto 

para consumo, com no mínimo 25g por 

unidade contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto 

Cento 10 63,00 630,00 

05 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

QUIBE. 

Tipo: quibe, Apresentação: pronto para 

consumo, com no mínimo 25g por 

unidade contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto 

Cento 10 58,00 580,00 

06 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

RISÓLIS. 

Recheio: carne, Apresentação: pronto 

para consumo, com no mínimo 25g por 

unidade contendo 100 unidades, em 

Cento 15 58,00 870,00 
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embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto.  

07 SALGADINHO PARA COQUETEL, TIPO: 

EMPADINHA.  

Recheio: frango, Apresentação: pronto 

para consumo, com no mínimo 25g por 

unidade contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 10 63,00 630,00 

08 MINI SANDUÍCHE PARA COQUETEL. 

Recheio: Presunto, queijo ou frango, 

salada e maionese temperada. 

Apresentação: pronto para consumo 

contendo 100 unidades, em 

embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 10 141,53 1.415,30 

09 MINI PIZZA PARA COQUETEL.  

Recheio: misto. Apresentação: pronto 

para consumo, contendo 100 unidades, 

em embalagem adequada visando a 

proteção e a qualidade do produto. 

Cento 10 68,00 680,00 

10 TORTA SALGADA PARA COQUETEL. 

 Recheio: frango. Apresentação: 

cortadas em pedaços, pronto para 

consumo, em embalagem adequada 

visando a proteção e a qualidade do 

produto. 

Kg 25 54,93 1.373,25 

11 BOLO SIMPLES DE TABULEIRO SABOR 

CHOCOLATE. 

O bolo não pode se apresentar 

abatumado ou queimado, apresentar 

textura macia, confeccionado com 

matéria prima de boa qualidade e 

Kg 12 41,33 495,96 
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deverá ser armazenado em local 

adequado. 

12 BOLO SIMPLES DE TABULEIRO SABOR 

FORMIGUEIRO. 

O bolo não pode se apresentar 

abatumado ou queimado, apresentar 

textura macia, confeccionado com 

matéria prima de boa qualidade e 

deverá ser armazenado em local 

adequado. 

Kg 12 41,33 495,96 

13 BOLO SIMPLES DE TABULEIRO SABOR 

LARANJA. 

O bolo não pode se apresentar 

abatumado ou queimado, apresentar 

textura macia, confeccionado com 

matéria prima de boa qualidade e 

deverá ser armazenado em local 

adequado. 

Kg 12 41,33 495,96 

14 BOLO SIMPLES DE TABULEIRO SABOR 

LIMÃO. 

O bolo não pode se apresentar 

abatumado ou queimado, apresentar 

textura macia, confeccionado com 

matéria prima de boa qualidade e 

deverá ser armazenado em local 

adequado. 

Kg 12 41,33 495,96 

15 REFRIGERANTE,  embalagem garrafa 

peti com 2 lts, sabor do tipo: cola, 

gelado de 1ª qualidade. 

Referência: coca-cola. 

Unid. 30 11,66 349,80 

16 REFRIGERANTE, embalagem garrafa 

peti com 2 lts, sabor do tipo: laranja, 

gelado, de 1ª qualidade. 

Unid. 20 11,00 220,00 
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17 REFRIGERANTE, embalagem garrafa 

peti com 2 lts, sabor do tipo: guaraná, 

gelado, de 1ª qualidade. 

Unid. 20 10,66 213,20 

18 SUCO INTEGRAL, adoçado, sabor 

laranja, 01 litro, embalagem longa vida. 

Unid. 20 8,00 160,00 

19 SUCO INTEGRAL, adoçado, sabor uva, 

01 litro, embalagem longa vida. 

Unid. 20 8,00 160,00 

20 SUCO INTEGRAL, adoçado, sabor 

pêssego, 01 litro, embalagem longa 

vida. 

Unid. 20 8,00 160,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 11.455,39 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 (um) ano, contado da 

data da sua publicação no Diário Oficial do Município de Jaru ou até que se tenha consumido todo 

o quantitativo registrado. 

 

CLÁUSULA QUARTA –  DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO  

4.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão ou entidade da Administração, 

que não tenha participado da formação inicial do Registro de Preços, mediante o envio de suas 

estimativas de consumo ao Órgão Gerenciador.  

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 25 do Decreto Municipal nº 

10.534/2018.  

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de 

preços.  

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

CLÁUSULA QUINTA –  DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO  
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5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata, na forma e condições estabelecidas no art. 10 do 

Decreto Municipal n° 10.534/2018.  

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).  

5.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  

5.4. Os preços registrados poderão ser reequilibrados em decorrência de fato imprevisível ou 

previsível, porém de consequências incalculáveis, devidamente comprovado, que tenha onerado 

excessivamente as obrigações contraídas pela Detentora dos Preços Registrados, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.5. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

mencionadas nesta ata, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA  

6.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado.  

6.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva.  

6.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.  

6.4. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS  

7.1. As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo e local de entrega e 

recebimento do objeto, obrigações da Administração e do fornecedor detentor do registro e 

penalidades, encontram-se definidas no Termo de Referência e Edital da licitação, partes 

integrantes da presente Ata.  

7.2. A detentora do registro fica obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento efetuadas 

durante a vigência desta ata.  
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7.3. A Administração poderá disponibilizar mecanismo de assinatura eletrônica ou optar por 

encaminhar em anexo de comunicação eletrônica a Ata de Registro de Preços ou o Contrato, para 

impressão, assinatura e devolução via postal.  

7.4. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 

confirmação do recebimento do e-mail, podendo a adjudicatária localizada na cidade de Jaru-RO 

deverá entregar na sede da Câmara o instrumento contratual assinado, no prazo acima 

estabelecido.  

 

CLÁUSULA OITAVA –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

8.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 

8.2. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo, por meio de termo aditivo, 

em conformidade com a Lei n. 8.666/93.  

8.3. A presente Ata será publicada no Diário Oficial do Município de Jaru (publicação trimestral). 

 

CLÁUSULA NONA –DO FORO  

9.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de 

Jaru/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Jaru - RO, 26 de dezembro de 2022. 

 

 

Luís Eduardo Schincaglia  
Presidente da CMJ – Ordenador de Despesas 

ÓRGÃO CONTRATANTE 
 

 

Nívia Nogueira 
Secretária de Administração da CMJ 

                                                       GERENCIADOR DO SRP 
 

 
CONFEITARIA ÁGUA NA BOCA LTDA   

 DETENTORA 
Representante Legal da Detentora: Edson Vinicius Alves 

<#E.G.B#7227#120#8472/>
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